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NOTA INTRODUTÓRIA 

A elaboração deste “parecer” beneficiou grandemente das contribuições 
recebidas no Colóquio sobre a Política das Cidades; como beneficiou também 
da explanação, por vários membros do Governo, das orientações de política e 
das reflexões que a temática despertou, designadamente no Conselho. Não 
pode deixar de se referenciar como extremamente positivas e úteis as 
contribuições recebidas. 

O “parecer” apresenta-se estruturado em seis secções, sendo a Secção 1 de 
enquadramento da problemática das Cidades e as Secções 2 e 3 de aproximação 
à Política das Cidades, ainda em larga medida de enquadramento também. Mas 
seria forçoso fazê-lo, porque nenhuma Política das Cidades pode dispensar a 
moldura do desenvolvimento, entendido como desenvolvimento regional, 
tendo as Cidades que ser vistas no quadro interurbano e no quadro das regiões 
em que se inserem. Redesenhar a rede urbana e reforçar as relações Cidade-
Região são elementos decisivos da Política das Cidades. 

A Secção 4 incide mais directamente sobre a problemática intraurbana, isto 
é, sobre a Cidade. A este respeito, o “parecer” é algo deficitário em relação à 
função residencial urbana, embora a aborde dispersamente e sobretudo nos 
parágrafos da “sociedade urbana” e “renovação urbana”; mas é-o, de certo 
modo, justificadamente, uma vez que o Conselho Económico e Social elegeu a 
Habitação como tema para um Parecer específico, de resto já disponível. 

A Secção 5 sumaria as “conclusões”, que se entendeu separar das 
“recomendações”. Fique desde já expresso, no entanto, que a síntese 
conclusiva, bem como a secção final (“recomendações”) não deveriam 
dispensar de atenção as secções anteriores. As sínteses são sempre redutoras. 

1. ENQUADRAMENTO 

1.1 A análise económica de há muito não dispensa a desagregação das 
variáveis com que trabalha. Estranhamente, contudo, a variável espaço é das 
que mais tarde e com mais dificuldades veio a merecer atenções de 
desagregação e, ainda hoje, como há mais de quarenta anos se lamentava um 
economista regional francês1, se assiste ao hábito de pensar a Economia como 
se a vida económica se desenrolasse num ponto (sem dimensões). 

Na mesma linha e também pela mesma época, um outro economista a quem 
a teoria económica espacial muito deve2, reflectia sobre o que designava por 
                                                 
1 PONSARD, C. Economie  et Espace, Paris, 1955. 
2 ISARD, W. Location and Space Economy, MIT, 1956. 
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enviesamento anglo-saxónico, originado numa tradição que vem de Marshall3 e 
que, preocupando-se com a variável “tempo” negligenciava quase 
completamente a dimensão espacial; e, no entanto, a determinante espacial no 
desenvolvimento económico é simplesmente tão fundamental como o tempo, 
pois que nada existe que não se localize muito concreta e precisamente no 
tempo e no espaço como o próprio Marshall reconheceria de resto ao afirmar 
que as maiores dificuldades resultam exactamente das variações espaciais e 
temporais que caracterizam os mercados, embora logo de seguida viesse a 
afirmar ser a influência do tempo mais fundamental que a do espaço4 . 

Uma tal posição viria, necessariamente, a influenciar os teóricos do 
pensamento económico; e o facto é tanto mais importante, a dar razão a que se 
fale do enviesamento criado por Marshall, quanto se pressente no pensamento 
desses economistas a importância do espaço sem que no entanto alguma vez 
lhe tenham dado relevância efectiva. Hicks por exemplo (é ainda Isard quem o 
refere) não hesita em afirmar que a maior parte dos problemas com que a teoria 
económica se tem de confrontar são problemas de interrelação de mercados; o 
equilíbrio geral, ele próprio, fora concebido para considerar o sistema 
económico como um todo, sob a forma de uma rede complexa de 
interdependência de mercados e, no entanto, Hicks vem a construir o seu 
edifício teórico sem considerar o espaço, como se tudo na economia pudesse 
limitar-se a um ponto, como se os mercados pudessem ser vistos sem qualquer 
preocupação locativa, como se o espaço não viesse a determinar, ao menos, 
algum atrito nas relações entre eles. 

1.2 Apesar de tudo, de há muito se reconhece a existência de diversidade 
“espacial” na forma como se manifestam os fenómenos sociais, sendo a sua 
análise global, as mais das vezes, perfeitamente insatisfatória; do mesmo modo 
como não faz sentido a definição de políticas globais “controladoras” da 
evolução económico-social que não tenham em conta a diversidade como os 
factos se apresentam e os fenómenos se manifestam. 

A questão é tão relevante na análise como na política económica. Neste 
último contexto, por exemplo, se a redução dos desequilíbrios regionais for 
objectivo de política, que não se cometa a leviandade de o admitir 
pacificamente conciliável com intenções de maximização do crescimento 
global, como no passado, em Portugal, tantas vezes se tem procurado fazer 
crer; a maximização do crescimento tende a acentuar o desequilíbrio, porque 
não pode dispensar as economias externas que por exemplo lhe advêm dos 
efeitos de aglomeração; do mesmo modo, reduzir desequilíbrios significa 
                                                 
3 MARSHALL, A. Principles of Economics, 8.ª ed., Londres, 1961. 
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sempre sacrificar ritmos de crescimento. Além disso, entre as regiões 
estabelecem-se relações de dependência sempre desequilibradas que a não 
serem consideradas nas definições de política podem tornar nulos ou mesmo de 
sinal oposto os resultados que se deseje obter numa linha de redução de 
assimetrias. Em política económica há disso exemplos insofismáveis que, no 
entanto, continuam a ser ignorados. 

Se os benefícios do desenvolvimento económico-social devem ser para os 
indivíduos – todos os indivíduos – a localização deles é factor que não deve ser 
dispensado na análise e na adopção de políticas, como não pode ser 
dispensado o conhecimento tão esclarecido quanto possível da localização dos 
recursos e das actividades, uns e outros profundamente relacionados com 
múltiplos aspectos interdisciplinares que, eles também, não podem deixar de 
ser considerados. Quer dizer, há recursos naturais e há recursos humanos, 
perfeitamente localizados; e há actividades que importa localizar o mais 
racionalmente, por forma que o aproveitamento dos recursos e o benefício para 
as populações sejam os mais elevados, numa óptica que não pode ser de curto 
ou de médio prazo apenas e em que o equilíbrio na distribuição dos benefícios 
fique assegurado. Por outras palavras, as localizações, que acontecem no 
espaço, condicionam o desenvolvimento e este é condicionado pelas 
localizações, isto é, pelas características espaciais. Há então uma organização 
espacial que como objectivo deve ser atingida, porque embora condicionada é 
condicionadora do desenvolvimento. Essa organização espacial é, pela sua 
própria natureza, de índole pluri-disciplinar e o seu estudo impõe-se, pela sua 
própria natureza ainda, de forma desagregada. 

Para certos fins, a desagregação da variável espaço terá mesmo de ser levada 
às suas últimas instâncias; como, para certos fins, já hoje, a desagregação das 
actividades económicas é levada tão longe quanto possível. Ora, porque as 
regiões não são fechadas como os sectores não são estanques, os tipos de 
relações (fluxos) de toda a ordem que se estabelecem entre elas são 
grandemente caracterizadores do agregado espacial objecto de estudo e 
condicionadores da sua evolução. Estes aspectos podem ficar já referidos como 
fundamentais em desenvolvimento regional: importa a caracterização de todo 
(o País) sem descurar as características das partes (as regiões); importa 
conhecer as relações entre as partes e o todo; importa conhecer as relações 
dentro de cada uma das partes; importa conhecer as relações entre as partes. 

1.3 É evidente que ao menosprezar-se a dimensão espacial se menosprezam 
as potencialidades do espaço como elemento integrador das políticas. 

                                                                                                                                            
4 LOPES, A.S. Desenvolvimento Regional, 4.ª ed., Lisboa, 1995. 
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Com efeito, na problemática do desenvolvimento podem distinguir-se dois 
grandes grupos de razões que justificam a necessidade da formulação e 
implementação da política regional e dos planos: em primeiro lugar, e de forma 
directa, as dificuldades que se levantam às políticas de âmbito nacional em face 
da existência de regiões-problema; em segundo lugar, e de forma indirecta, a 
necessidade generalizadamente sentida de dar concertação e eficiência às 
acções de política global e de política sectorial e de criar uma base espacial 
integradora para as próprias acções da política urbana. Exprimindo de outra 
forma este segundo grupo de razões, pode dizer-se que importa dar unidade às 
acções disciplinares frequentemente tomadas de maneira isolada, como 
acontece com as dos chamados planeamento físico e planeamento económico e 
dentro deste com o planeamento sectorial; a base regional, a problemática 
regional concreta forçam a essa integração, justificando a necessidade da 
política e do planeamento regional. 

1.4 E há um outro ângulo de abordagem a impor também, e de forma não 
menos insistente, essa mesma necessidade: o que deriva, como se referiu já, de 
a evolução dos processos se encontrar sempre subordinada a relações de 
interdependência de vária ordem que não deverão ignorar-se e cuja 
consideração se tornará mais fácil à medida que nos aproximemos das escalas 
mais elementares a que os problemas se manifestam. 

Se, como se defende, o desenvolvimento pressupõe acesso aos bens e 
serviços básicos e às oportunidades em geral em situações de relativa 
igualdade, a criação e manutenção de tais condições de acesso exige 
intervenção sempre que as assimetrias tendam a alargar-se como 
frequentemente acontece e como é certamente o caso em Portugal. O processo 
de controlo a estabelecer será meramente indicativo. De qualquer modo, ele 
deve assentar no pressuposto básico de que o espaço não é um elemento neutro, 
um simples “teatro de operações” em que as acções decorrem e os agentes se 
dispõem com maior ou menor mobilidade – caso em que o planeamento teria 
um carácter passivo ou adaptativo; ele deve antes ser considerado como um 
elemento verdadeiramente activo do processo, condicionando-o em função da 
forma como se respeita e aproveita a sua lógica organizativa, acrescentando-lhe 
ou retirando-lhe eficiência efectiva concretamente avaliável pelos resultados 
que dele derivam – planeamento activo ou “desenvolvimentista”. Com efeito, 
as regiões são sistemas abertos cuja evolução deve ser controlada tendo em 
vista tanto o sistema de que são parte como cada um dos seus elementos 
constituintes; mais ainda, há relações de dependência estreitas entre a evolução 
do todo nacional em termos de desenvolvimento e a estrutura e evolução do 
subsistema espacial devendo ter-se em conta tanto o impacto do processo 
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económico sobre o espaço físico como a incidência das características deste, da 
sua estrutura, sobre o processo económico – o que implica uma concepção 
dinâmica para o planeamento. 

Numa perspectiva adaptativa ou passiva o planeamento procurará que a 
evolução do sistema espacial (físico) se processe por forma que em qualquer 
momento se consiga que a estrutura espacial satisfaça as necessidades de 
eficiência, de organização e de crescimento das actividades económicas; o que 
significa que, a este nível, não se porá de forma autónoma a questão dos 
objectivos do desenvolvimento mas apenas a da satisfação das necessidades do 
processo económico. Numa perspectiva “desenvolvimentista” ou activa do 
planeamento vêm para primeiro plano as relações entre desenvolvimento e 
evolução espacial num contexto dinâmico, procurando-se chegar ao modelo de 
evolução da organização espacial que a todo o momento seja o mais eficiente 
para a promoção de um processo sustentado e rápido de desenvolvimento. A 
organização espacial, nesta última acepção, surge frequentemente apontada 
como meio para o desenvolvimento; mas, mais do que meio será objectivo 
sempre que os aspectos quantitativos do crescimento não se imponham como 
fim e sobretudo quando o desenvolvimento se aferir por condições de acesso 
das populações aos bens e serviços básicos e às “oportunidades” em geral5 . 

1.5 Não pode haver dúvidas sobre que a solução dos problemas começa na 
fase de diagnóstico, com a escrutinação das causas – diagnóstico tanto mais 
correcto quanto menos agregado – e prolonga-se em cada uma das fases 
imediatas sempre com a validade dependente do nível de desagregação. Por 
outro lado, não há nenhuma actuação de política sectorial (e dificilmente as 
haverá de política global), cuja implementação possa ser feita fora de um 
contexto espacial concreto que deverá impor a necessidade de ter em conta  as 
suas características estruturais – os factores que o caracterizam e condicionam. 
As políticas sectoriais podem existir isoladamente, mas terão nesse caso 
carácter abstracto; porque para acontecerem efectivamente têm de considerar a 
estrutura espacial de implantação sob pena de correrem riscos de insucesso cuja 
amplitude pode ser no entanto mascarada exactamente por um nível de 
agregação elevado. 

Daqui derivam dois aspectos que importa ponderar devidamente: um ficou 
inteiramente claro ao afirmar-se que não há política que na prática aconteça 
fora do contexto regional; o segundo, é o de que é inteiramente descabido falar 
da política regional como mais uma “categoria” de políticas, facto que é 
comum observar-se ao falar de política global, política sectorial, política 

                                                 
5 LOPES,A.S. (op.cit.). 
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regional. Ela é integradora das políticas globais e sectoriais, em regra 
formuladas de forma parcelar; ela promove a síntese, que as políticas 
sectoriais não prosseguem; ela impõe a consideração da realidade concreta, 
diferenciada e interligada, dos problemas específicos em áreas específicas, a 
exigir soluções específicas. Tudo começa nas regiões e termina nas regiões, 
porque há necessidade de a política se aproximar das pessoas. A política 
regional, insiste-se, é fundamental e não é mais uma categoria de políticas; é a 
síntese das políticas que dela necessitam para se efectivarem de forma coerente 
e consistente em face dos objectivos. O desenvolvimento nacional é afinal a 
resultante do desenvolvimento regional – é o desenvolvimento regional6. A 
consideração dos factores específicos das regiões e o seu aproveitamento só 
podem favorecer o desenvolvimento, seja através do alargamento do mercado 
interno conseguido pela via da mobilização de mercados periféricos, ou do 
melhor aproveitamento dos recursos, ou do papel dinamizador da rede urbana, 
ou da descentralização da tomada de decisões com aumento da eficiência 
administrativa, ou pela via da redução das desigualdades a todos os níveis 
proporcionando um clima social e cultural incentivador do desenvolvimento. 

1.6 Há outra forma de encarar a política regional como integradora, 
sobretudo se a perspectiva é a do desenvolvimento. Com efeito, nesse caso a 
organização espacial surge como objectivo de longo prazo que permite moldar 
a cena espacial futura em que as acções se desenvolverão de forma organizada 
e eficiente. De longo prazo, já que o quadro a alcançar envolverá 
transformações profundas a exigirem um processo naturalmente demorado no 
qual se hão-de inserir as acções de médio e de curto prazo; e a integração vem 
a surgir agora sob o ângulo da dinâmica evolutiva já que as políticas de curto 
prazo a construir se hão-de inserir nas de médio prazo e nas de longo prazo. 

E há, finalmente, ainda um outro aspecto integrador a considerar pela via da 
política regional e a desenvolver oportunamente: é o que se refere à 
conciliação, compatibilização e hierarquização dos objectivos de 
desenvolvimento e crescimento. Como objectivo último, o desenvolvimento 
prevalece; mas para efectivamente acontecer no longo prazo pode ter de se 
apoiar sobre estratégias de médio e sobretudo de curto prazo cujo fim 
imediato seja o crescimento. Ora a natureza concreta dos problemas regionais 
pode efectivamente determinar que em certos casos o fim, desenvolvimento 
para ser atingido tenha de se apoiar sobre o crescimento nada havendo que 

                                                 
6 LOPES, A.S. “Desenvolvimento: desenvolvimento regional” in Boletim da Faculdade de Direito da 
Universidade de Coimbra, Coimbra, 1978.  
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possa denunciar-se como inconsequência ou mesmo incompatibilidade de 
objectivos7. 

1.7 O funcionamento da economia no espaço é de consideração necessária 
mesmo na perspectiva do funcionamento global, mas sem ignorar o 
funcionamento de cada uma das “partes”; e é aqui que, para além do 
património próprio das regiões – a ser expresso em recursos naturais, em 
recursos humanos, em activo económico adquirido e em recursos institucionais 
e políticos – importa considerar as relações de interdependência regional, 
normalmente “desiguais” como já se disse, e, o que não é menos preocupante, 
normalmente mal conhecidas. 

Estimativas feitas alguns decénios atrás (anos “sessenta”) para os entes 
referidos como regiões-plano (Norte, Centro, Lisboa e Sul) corroboravam a 
generalizada noção de extrema dependência de todas as regiões relativamente à 
de Lisboa, não se conhecendo que se tenha ido mais longe na avaliação das 
relações de dependência internas a alguma delas, que no caso da região Centro 
e muito particularmente da região Norte se adivinham preocupantes. Os 
coeficientes (“técnicos”) das relações inter-regionais, que uma aproximação ao 
quadro “input-output” permitiu estimar, deixavam avaliar que mais de 1/3 do 
investimento localizado em qualquer outra região viesse a ser absorvido por 
Lisboa, sendo certo que a não se alterarem as relações de dependência, mesmo 
sem investimentos directos em Lisboa, os efeitos indirectos e induzidos se 
encarregariam de repor a situação de partida, deteriorando-a muito 
provavelmente mesmo, de pouco valendo para as “outras” o esforço de 
investimento concentrado nelas8. 

Seria assim importante que se avançasse o mais brevemente possível no 
sentido de ficar a dispor de uma visão mais clara, mais desagregada e mais 
actualizada do quadro das relações que caracteriza o funcionamento espacial 
da economia, porque não será indiferente o esforço de investimento nas regiões 
atrasadas, mas é fundamental que ele incida sobre actividades que nelas tenham 
grande capacidade de retenção interna, como é necessário “mexer” nas relações 
de dependência, se o objectivo de redução das assimetrias for de facto para 
perseguir. E é de prever, a este respeito, a indispensabilidade de uma 
organização espacial de base territorial que dê aos entes regionais capacidade 

                                                 
7 LOPES, A.S. Desenvolvimento Regional, 4.ª ed., Lisboa, 1995.  
8 Não constitui novidade, se não se “mexe” nas relações de dependência que caracterizam o sistema. 
Nestes casos tem perfeito cabimento a consagrada asserção: “é preciso fazer alguma coisa para que o 
essencial permaneça”. 
   É óbvio que, no caso referido, a hipótese de permanência das relações de dependência merece 
contestação: o esforço de investimento algum efeito haveria de ter sobre elas. Mas, ainda assim, ficaria 
por saber em que sentido se alterariam.  
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suficiente para se converterem de meros sujeitos passivos em sujeitos activos 
do seu próprio processo de desenvolvimento. Os mecanismos da política socio-
económica de desenvolvimento têm de dar-lhes capacidade interventora, não 
deixando com isso de se exigir concertação entre as regiões e face à 
disponibilidade global dos meios. 

1.8 Duas orientações se sugerem como determinantes de um processo de 
desenvolvimento interno que esbata os desequilíbrios regionais. Uma, de 
natureza política, tem que ver com as regiões e a sua organização em sistema, 
com o ordenamento regional, a que se espera dê resposta o processo da 
regionalização. A outra, de natureza técnica mas simultânea, tem que ver com a 
necessidade de conhecer, para além do património de recursos das regiões as 
relações de dependência que entre elas existem e para que importa acelerar os 
estudos de base. 

A primeira das “orientações” referidas é bastante mais complexa do que a 
segunda, além de a condicionar no que respeita à definição física das regiões. 
Não se tem consciência de que os intervenientes mais activos na discussão da 
regionalização lhe estejam dando toda a importância que tem, atenta 
designadamente a sua complexidade. Independentemente da filosofia que 
deveria guiar o processo (e parece extremamente discutível, e porque não dizer 
negativa, a posição geralmente assumida de dividir o país em regiões quando 
deveria estar em causa unir os entes mais elementares em regiões, sobre que 
nada foi feito), a constituição das regiões deve atender a razões de natureza 
físico-geográfica, como de natureza histórica, mas não menos a razões de 
funcionalidade numa perspectiva de actuação, numa perspectiva de política (de 
desenvolvimento). O património de recursos das regiões é de inventariação 
indispensável (naturais, humanos, económicos, institucionais), a extensão e a 
delimitação física das regiões é de considerar também9; mas deve dispor-se do 
mesmo modo da situação de partida quanto às relações de interdependência, 
quanto ao funcionamento da economia no espaço para se procurar actuar sobre 
elas; e deve, ainda, em harmonia inter-regional, prospectivar-se a rede de 
povoamento de suporte regional: os centros urbanos, suas interacções e sua 
complementaridade (entre eles, e entre eles e as áreas complementares 
respectivas). 

Com efeito, os centros populacionais funcionam sempre, no sistema de 
regiões, como subsistema constituído pelos centros nervosos do sistema, 
porque neles tendem a localizar-se as funções económicas e sociais, de 

                                                 
9 O que não quer dizer que a delimitação física seja de fixar uma vez por todas. Ela pode ser 
periodicamente reconsiderada, particularmente nas unidades de “fronteira”. 
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inovação e de desenvolvimento em geral, mais exigentes. A especialização 
territorial e a mobilidade geográfica acentuam os fenómenos de polarização em 
torno de áreas de natureza essencialmente urbana; as tendências “centrífugas” 
dos anos “setenta” parece serem hoje menos relevantes, assistindo-se como que 
a um “regresso” da cidade, um "regresso” à concentração; a intensidade de 
produção e de circulação da informação, do conhecimento, da inovação, dão-
lhe possibilidades acrescidas. 

Por tudo isto, não faria sentido defender que as políticas de 
desenvolvimento regional se propusessem combater, em abstracto, a 
polarização geográfica; elas devem fundamentalmente acautelar as formas 
como os sistemas urbanos se estruturam10. 

De todo o modo, como sistema, a rede urbana tem de possuir o máximo de 
coerência possível, associando às funções a dimensão e as relações de 
dependência. Como subsistema do sistema de regiões a rede urbana assegura-
lhes funcionalidade e operacionalidade, assegura-lhes organização 
(organização do espaço); de algum modo, assegura-lhes “viabilidade”. Como 
sistema, a rede urbana é o suporte do sistema de regiões. E não deixa de 
estranhar-se e de preocupar que no decurso das discussões que já houve sobre a 
“regionalização” a rede urbana, sua organização e coerência, tenha andado 
bastante ausente. 

1.9 É neste quadro que passamos a pronunciar-nos sobre Política das 
Cidades, com a consciência de que os problemas urbanos são de facto dos 
problemas maiores do nosso tempo. 

As suas primeiras manifestações associam-se ao fenómeno da concentração 
das populações, provocada e incentivada pela revolução industrial, já que se 
ajustava claramente a interesses económicos nascentes que haviam de tornar-se 
dominantes. Com efeito, a concentração populacional ajudava a resolver a 
questão da mão-de-obra barata, assim como havia de ajudar a resolver a 
questão do alargamento do mercado. Com ela surgem os problemas do 
alojamento e da higiene, primeiros sintomas de carência de equipamentos 
sociais e de congestionamento resultantes da aglomeração de massas 
populacionais em quantidade muito superior àquela para que as infra-estruturas 
se encontravam dimensionadas. Progressivamente, com a concentração de 
novas actividades industriais, com o automóvel, com o ritmo de vida, com a 
expansão física das aglomerações, o ambiente e a qualidade da vida seriam 
afectados profundamente; os problemas agravar-se-iam, em consequência11. 
                                                 
10 Ferrão, J. “Rede urbana, instrumento de equidade, coesão e desenvolvimento” Comunicação ao 
Colóquio sobre a “Política das Cidades” do CES.  
11 Lopes, A.S. (op. cit). 
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Voltamos a registar, nos nossos tempos, os velhos sintomas de carências de 
equipamento e congestionamento, com infra-estruturas sempre 
subdimensionadas. Paga-se em qualidade de vida a atracção geralmente 
exercida pelo meio urbano, já que, face à escala de valores que vem sendo 
estabelecida, ele promete generalizadamente um leque de oportunidades maior 
do que o meio rural. As melhores possibilidades oferecidas como mercado de 
trabalho e como espaço de oferta de bens e serviços, isto é, como espaço de 
convite e aliciamento da sociedade de consumo, reflectem-se em crescimento 
cada vez mais acentuado pois que aos efeitos demográficos das componentes 
fisiológicas se juntam os das componentes migratórias que ultrapassam em 
regra aqueles; como o comportamento da elasticidade da procura de bens 
primários e o progresso na produtividade agrícola levam à dispensa de 
efectivos nesse sector e como os desníveis entre a cidade e o campo se têm 
agravado, as migrações são inevitáveis. E os problemas urbanos ampliar-se-ão 
enquanto as condições de vida e sobretudo as oportunidades do meio rural não 
forem melhoradas. A política das cidades não pode dissociar-se de uma 
política regional, porque entre as causas mais significativas da complexidade 
urbana está o abandono dos “campos”, levando a que tantas vezes e em tantos 
aspectos quem emigra venha a aceitar na cidade condições de vida bem mais 
degradantes do que as que deixa no meio que abandona. É assim certamente, e 
de modo generalizado, em relação à habitação. 

1.10 Os problemas urbanos aí estão. Manifestam-se por uma 
suburbanização crescente e incontrolada. A superfície dos centros alarga-se, 
por vezes a um ritmo superior ao do crescimento demográfico, o que implica a 
perda da sua coesão e a sua dissolução numa nebulosa que é a negação da sua 
identidade geográfica e sobretudo sociológica. Manifestam-se pela destruição 
dos velhos centros, incapazes de se adaptarem à circulação automóvel, pela 
tendência para a proletarização associada a formas de segregação, pela sua 
“terciarização”, pelo desequilíbrio cada vez maior entre população em idade 
activa e emprego. Manifestam-se também pela crescente necessidade de 
transportes em face do alargamento das distâncias entre emprego e residência, a 
reflectirem-se em perdas de tempo e outras formas de desgaste físico e 
psíquico, a juntar aos défices de exploração dos transportes colectivos que 
também são pagos pela comunidade. Manifestam-se ainda no carácter menos 
salubre do meio, no peso cada vez mais difícil de suportar das condições 
degradadas de habitação de vastas camadas da população, na carência 
generalizada de equipamentos colectivos. 

Pode discutir-se a necessidade do urbanismo. Mas enquanto as estruturas 
mentais apoiadas sobre escalas de valores que se tem fugido a criticar não se 
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alterarem poderá dizer-se que o movimento para a concentração populacional 
é irreversível, embora possa manifestar-se preferencialmente, para as cidades 
de média e pequena dimensão, em parte porque as economias externas de 
aglomeração começam em muitos casos a revelar-se de sinal negativo em 
relação aos grandes centros. Mas, não confundindo urbanização com 
desenvolvimento, as cidades são formas privilegiadas de assegurar a prestação 
de serviços às populações, de integrar mercados e garantir qualificações, de 
fomentar a inovação e a difusão de conhecimentos e de organizar a rede de 
trocas à escala nacional e internacional12. 

A questão do urbanismo deverá então colocar-se a dois níveis: ao nível da 
organização do espaço intra-urbano e ao da ligação inter-centros que 
ultrapassará mesmo a escala regional, o que não significa que os dois aspectos 
possam ser considerados de modo dissociado. 

Com efeito, a organização espacial à escala macro não dispensa a rede de 
centros, seu apoio fundamental. Se outros aspectos não interviessem, bastaria 
ter presente a lógica de implantação das actividades terciárias e a forma como 
pela via das funções os centros se articulam e o espaço se organiza, para 
concluir que os aglomerados populacionais se comportam “em sistema” 
devendo por isso ser considerados não isoladamente mas tendo em atenção as 
relações de dependência que entre si estabelecem; do mesmo modo, os centros 
não podem dissociar-se das suas áreas de influência, não podendo portanto ser 
tomadas decisões acerca  dos seus problemas sem ter presentes as 
características do seu meio físico envolvente com o qual são estreitas as 
interdependências de ordem económica e de ordem social mais geral, e até as 
de ordem ecológica. 

Naturalmente, e em termos internos, há que acautelar a organização urbana 
tendo em atenção os aspectos vocacionais do espaço físico diferenciado em que 
os centros se localizam e as características do espaço económico que servem e 
de que são elementos. Daí a importância de uma política de solos que considere 
as possibilidades alternativas de usos para depois tomar em conta de forma 
individualizada os seus principais tipos. Os problemas do futuro deverão 
também ter-se em atenção uma vez que o crescimento urbano é facto 
insofismável e agressivo a impor a busca de caminhos que se localizam na 
definição de estratégias, não se deixando que as soluções a procurar em cada 
caso surjam isoladas. A ideia de rede urbana, de sistema urbano, deve ser 
levada às suas últimas consequências. A coerência interna da organização 
urbana (intra-urbana) não pode deixar de considerar e de até tirar partido da 

                                                 
12 Lobo, I.S. “Cidades pequenas e cidades médias: da marginalização ao protagonismo”. Comunicação 
apresentada ao Colóquio sobre a “Política das Cidades” do CES.  
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organização interna mais desejável para as restantes unidades do sistema. As 
políticas intraurbanas são indissociáveis da política interurbana, tanto quanto 
esta é indissociável da política regional. Está em causa a procura da 
organização espacial da sociedade. 

2. A REDE URBANA: l.ª aproximação à Política das Cidades 

2.1 Ainda hoje, ao nível dos postulados básicos orientadores da organização 
da rede de centros, e da organização espacial em geral, faz sentido procurar 
apoio na hierarquização funcional sem excluir formas de relacionamento 
“horizontal”. Subjacente, um outro postulado orientador que se tem por 
inquestionável: o de que os centros de ordem superior ou, mais geralmente, os 
centros de determinada ordem, desempenham em princípio todas as funções 
dos centros de ordem inferior. 

Os dois postulados referidos são relevantes e são suficientes para a 
elaboração de cenários organizativos da rede urbana, garantindo-lhes 
operacionalidade se nos situarmos nas funções terciárias ou de serviços e, em 
particular, nas mais directamente associáveis à satisfação de necessidades 
básicas; e se partirmos do pressuposto, generalizadamente observado, de que é 
elevada a correlação entre os níveis hierárquicos destas funções e os de outras 
funções terciárias de relevância na perspectiva do desenvolvimento. A 
operacionalidade plena pode de resto atingir-se, na óptica da organização do 
espaço, se àqueles postulados associarmos os conceitos de “alcance” e de 
“limiar”; o primeiro, de ordem social geral, tem que ver com a distância 
máxima (ou tempo de percurso) a vencer pelas pessoas que procuram os 
equipamentos que desempenham as “funções”, isto é, com a área de influência 
dos centros, admitindo que é nestes que vão instalar-se os equipamentos; o 
segundo, de ordem económica mais estrita, tem que ver com a dimensão 
mínima dos centros e das suas áreas de influência que, “socialmente”, 
rendibiliza o desempenho das funções13. 

Funções e dimensão ficam assim associadas, como sempre deveriam estar, 
embora a importância de um centro dependa grandemente da sua capacidade 
de articulação com outros; e dos cenários a construir passarão a retirar-se dois 
tipos de indicações úteis. Um, o do “subequipamento” ou “sobre-equipamento” 
dos centros na perspectiva da satisfação das necessidades; outro, o do 

                                                 
13 Torna-se evidente estarmos a utilizar postulados, princípios e conceitos da teoria dos lugares 
centrais (Lopes, A.S., op.cit.). Mas estamos a afastar-nos, deliberadamente, de toda e qualquer rigidez 
teórica.  
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subdimensionamento ou sobredimensionamento dos centros e suas áreas de 
influência, face à instalação dos equipamentos associados às funções14. 

2.2 Um exercício de elaboração de cenários desta natureza, que não é 
incompatível com um funcionamento em rede do sistema urbano, começa a ser 
necessário e urgente pelas orientações que pode dar para uma política 
espacializada de desenvolvimento, apoiada numa política de centros. Quando, 
há quase vinte anos atrás, um ensaio era delineado recorrendo a duas funções 
tão essenciais do desenvolvimento como as de educação e de saúde, aparecia 
como razoável em termos da cobertura do espaço continental português a 
existência de sete regiões15, associadas aos centros de ordem mais elevada: 
Lisboa, Porto, Coimbra, Évora e Faro, com grande margem de indefinição em 
relação às duas regiões restantes. Com efeito, Lisboa, Porto e Coimbra, embora 
com o sobredimensionamento da primeira e com o subdimensionamento da 
última, apareciam aceitavelmente associadas à 1.ª, 2.ª e 3.ª ordens da 
hierarquia, a esta (3.ª ordem) fazendo sentido associar Évora não fora o seu 
ainda mais acentuado subdimensionamento. A nível da 4.ª ordem só Faro 
surgia com posição bem definida, a revelar ausência de competição 
significativa no Algarve. Mas a “racionalidade” organizativa do espaço 
afigurava-se então particularmente preocupante em relação às regiões do 
interior (Norte e Centro) pela indefinição reinante quanto à cidade que deveria 
assumir esse papel, associável como já se deu a entender ao de capital regional. 
Será provavelmente sintomático, de resto, que as propostas sobre a 
regionalização e a sua discussão venham adiando ou menosprezando a 
problemática da rede urbana. 

A indeterminação mantém-se vinte anos depois: com Vila Real e Bragança, 
no Norte Interior, aquém do limiar desejado; com Covilhã e Castelo Branco, no 
Centro Interior, distanciando-se da Guarda, mas sem que a opção se fizesse 
sobre qual deverá desempenhar um eventual papel de capital regional, já que as 
preocupações de rendibilização dos equipamentos dificilmente se ajustariam a 
uma indeterminação prolongada. Mais grave do que o subdimensionamento 
dos centros é, no entanto, o subdimensionamento das suas regiões 
complementares; porque o grau de concentração populacional nos centros 

                                                 
14 Com efeito, a espacialização por níveis funcionais não invalida o aproveitamento de 
complementaridades “horizontais”, isto é, entre centros de um mesmo nível hierárquico; nem a relação 
entre funções e dimensão é de natureza “determinista”. Por outro lado, a óptica referenciada de 
organização do sistema urbano não é incompatível com a emergência de subsistemas urbanos 
transnacionais, quer de carácter fronteiriço, quer de natureza mais geral, nos quais haja vantagem em 
inserir-nos.  
15 Norte Litoral, Norte Interior, Centro Litoral, Centro Interior, Lisboa, Alentejo e Algarve (Lopes, 
A.S., “L' Espace dans la politique économique”, in Révue d'Économie Régionale et Urbaine, 1983).  
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urbanos de maiores dimensões aumentou generalizadamente nos últimos vinte 
anos. 

2.3 Neste contexto, as cidades intermédias e pequenas deveriam 
desempenhar um papel fundamental de equilíbrio do sistema associado às 
funções que lhes competiriam no sentido de garantir a satisfação dos níveis 
mais fundamentais das necessidades básicas, para além de permitirem 
“consolidar solidariedades de vizinhança, estimulando mecanismos de 
capilaridade de proximidade”16. Mas o sistema urbano português é 
sobremaneira deficitário em relação às cidades “médias”17, que não vão muito 
além das capitais de distrito; e as cidades mais pequenas não crescem, em 
regra, até porque nelas tarda a implantar-se equipamentos que atraiam a 
população, ou pelo menos a sustenham; e, não havendo equipamentos, as 
migrações internas ficam inteiramente à mercê da atracção dos centros de 
ordem superior. 

Não se menosprezem, contudo, as perspectivas de aproveitamento de lógicas 
de funcionamento em rede, porque também ela pode constituir impulso 
positivo sobre a área de influência dos centros, estimulando mecanismos já 
designados de “capilaridade de proximidade”. 

Os pólos administrativos e/ou rurais são particularmente vulneráveis a 
processos de “descolagem”, quando privilegiado o relacionamento em rede; 
mas as estratégias de cooperação inter-urbana não são necessariamente 
inimigas das de integração regional; e em áreas onde existe uma imbricação 
funcional clara, com complementaridade de usos, funções e competências, "os 
efeitos de capilaridade de proximidade são mais prováveis e as pequenas 
cidades podem construir centros revitalizadores do mundo rural18. 

Parece que o ordenamento urbano é assim medida prioritária a prosseguir; 
na perspectiva da complementaridade entre centros dos vários degraus da 
hierarquia; na perspectiva de que funções e dimensão andam frequentemente 
associadas, sendo fundamental assegurar a cobertura do espaço com 
equipamentos terciários que satisfaçam as necessidades básicas dentro de 
“alcances”razoáveis; sem deixar de atender-se à rendibilidade (social) que se 
espera dos equipamentos a instalar e dos investimentos a fazer, que sempre 
dependerá da dimensão populacional, isto é, da ultrapassagem dos “limiares” 
da procura que em termos económicos os justificam. 

                                                 
16 Lobo, I.S. op.cit. 
17 Sem que nos detenhamos sobre o conceito de cidade “média” que, naturalmente, terá tradução 
diferente em termos quantitativos de país para país, em função da sua dimensão.  
18 Ferrão, J. op.cit. 
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3. AS CIDADES E AS REGIÕES: 2.ª aproximação à Política das Cidades 

3.1 Porque as cidades não se encontram isoladas, numa segunda 
aproximação há que enquadrá-las nas regiões em que se inserem, há que situá-
las face ao “campo”; o que consiste no confronto entre o urbano e o rural, na 
discussão das relações de dependência que alguma vez foram relações de 
complementaridade. 

Com Adam Smith a complementaridade era manifesta19: “o grande comércio 
de qualquer sociedade civilizada é aquele que se efectua entre os habitantes da 
cidade e os do campo ..... O campo abastece a cidade com os meios de 
subsistência e os materiais para manufactura. A cidade retribui este 
abastecimento enviando parte do produto manufacturado aos habitantes do 
campo. A cidade ... pode mesmo dizer-se que vai buscar toda a sua riqueza e 
subsistência ao campo. Não devemos, todavia, em consequência disto, pensar 
que o ganho da cidade representa a perda do campo. Os ganhos são mútuos e 
recíprocos ... Quanto maior for o número e o rendimento dos habitantes da 
cidade, maior será o mercado que proporciona aos habitantes do campo; e 
quanto maior for esse mercado, mais vantajoso será para a maioria”. 

“Comparem o cultivo das terras nas proximidades de qualquer cidade 
importante, com o das que se situam a uma certa distância e verão, facilmente, 
como o campo é beneficiado com o comércio da cidade. Entre todas as 
especulações absurdas que se propagaram sobre o equilíbrio comercial, nunca 
se disse que o campo perde com o comércio com a cidade, nem que a cidade 
perde com o comércio com o campo que a mantém ...” 

“Além disso, a beleza do campo, os prazeres de uma vida campestre, a 
tranquilidade de espírito que assegura e, sempre que não é perturbada pela 
injustiça das leis humanas, a independência que realmente dá, têm encantos que 
atraem, mais ou menos, qualquer indivíduo; e como o cultivo da terra era o 
destino original do homem, em cada fase da sua existência ele parece conservar 
uma predilecção por esta actividade primitiva”. 

“Os habitantes da cidade e os do campo são, mutuamente, empregados uns 
dos outros ... Assim, se as instituições humanas nunca tivessem perturbado o 
curso natural das coisas, a riqueza progressiva e o crescimento das cidades 
seria, em qualquer sociedade política, uma consequência proporcional ao 
desenvolvimento da região ou campo”. 

3.2 As relações de complementaridade foram-se transformando no entanto 
progressivamente em relações de dependência do campo face à cidade; com a 

                                                 
19 A Riqueza das Nações, edição da F. Calouste Gulbenkian (pp. 651-657), 1981.  
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prevalência da indústria, com o crescimento e a diversificação do comércio, 
também com o pendor para o camponês se fixar na “terra” como o seu Mundo, 
na agricultura como actividade mais natural, mais nobre, mais necessária; 
também, enquanto “novas” necessidades se não impuseram de forma mais 
permanente, ou por alívio na pressão das necessidades alimentares no quadro 
das necessidades básicas, ou por imposição do engenho humano que para se 
aproveitar do “crescimento” (da produção) adquiriu artes para a criação de 
outras e novas “necessidades”, e as vem criando. 

Hoje não prevalece a ideia de complementaridade; os simplismos têm de 
resto promovido “dicotomias” que, apesar de controversas como dicotomias, se 
vêm impondo. É assim com o urbano e o rural, como o é com o moderno e o 
tradicional. 

Têm sido expressas preocupações acerca de tais “simplismos”20 aos quais se 
associa uma dosagem qualitativa que leva em regra a pretender que o moderno 
seja mais evoluído do que o tradicional, tal como a afirmar a urbana como 
forma organizativa mais avançada do que a rural. Talvez não haja muitas 
dúvidas sobre que os processos sociais e espaciais têm evoluído em desfavor 
do meio rural, frequentemente até sem vantagens para o meio urbano, mas 
quase sempre e só em benefício de alguns a quem sempre sobrarão as opções. 
Ninguém estará intelectualmente disponível para considerar o homem urbano 
superior ao homem rural; mas não parece que se tenha tomado sempre todas as 
cautelas, se não para defender a organização rural como superior, por mais 
sedimentada, ao menos para não aceitar a sua erosão quando o meio rural sai 
sempre preterido face ao urbano no acesso a infra-estruturas e equipamentos 
que hão-de permitir a satisfação das necessidades básicas. Quão sólido tem sido 
o meio rural para, apesar de tudo, não se ter desintegrado completamente? E 
que organização urbana “superior” será a que impõe que, generalizadamente, 
os problemas urbanos continuem a considerar-se dos problemas maiores do 
nosso tempo? E teremos sido capazes sempre, ao usar os nossos termos, de 
salvaguardar que o cidadão rural não seja tomado como uma espécie de 
cidadão de segunda? 

Uma questão é no entanto insofismável: a cidade tem um “hinterland” 
próximo, tantas vezes usado cega e despreocupadamente numa visão de curto 
prazo como sua área de expansão, sem se atender às características 
patrimoniais que lhe são próprias e o podem ter vocacionado para outros usos 
neste mundo de recursos escassos e tantas vezes não renováveis. Mas, tudo 
dependendo das funções que lhe sejam cometidas, esse “hinterland” alarga-se 

                                                 
20 Lopes, A.S. “A pequena agricultura no desenvolvimento regional” in Revista Crítica das Ciências 
Sociais, F.E. da Universidade de Coimbra n.º 7/8.  

 18



normalmente para além das razões de proximidade; e poderá admitir-se que se 
alargue até ao ponto em que as suas capacidades de influência e de serviço 
sejam ultrapassadas pelas capacidades de outro centro concorrente. Centros e 
regiões são realidades indissociáveis. A organização da rede de centros 
transmite-se à organização do sistema de regiões. O ordenamento territorial 
passa pelo ordenamento urbano. 

3.3 Uma enorme confusão entre “crescimento” e “desenvolvimento” veio 
dando azo a que com o tempo se acentuassem os desequilíbrios, as assimetrias, 
nomeadamente as espaciais. A tendência para finalmente dar ao 
“desenvolvimento” a dominância que deve ter como objectivo de política (o 
“crescimento” não é mais do que meio ao serviço do “desenvolvimento”), e a 
inserção da qualidade de vida como componente intrínseca dos níveis de 
desenvolvimento deixam francamente admitir que o “rural” ganhe dignidade 
face ao urbano pela procura de que já é alvo, perante o cansaço que a Cidade 
já determina.21 Novas relações de complementaridade começam a revelar-se 
por razões naturalmente diferentes das do passado, já que a satisfação das 
necessidades mais básicas tem melhorado vindo as necessidades de 
“subsistência” a deslocar-se agora, legitimamente, para níveis mais elevados e 
mais ambiciosos que valorizam e elegem o sossego, a quietude, o descanso, até 
a beleza natural e o deleite contemplativo como necessidades. 

Mas a reversibilidade que ainda exista não é suficiente para suster a 
velocidade adquirida dos processos de urbanização acriticamente fomentados 
pela procura de economias de escala e de economias de aglomeração, tantas 
vezes desatentos à sua transformação em deseconomias que de algum modo 
parecem reactivar-se; e dos centros urbanos se passa em muitos casos aos seus 
conglomerados, em quadros nem sempre definidos institucionalmente, mas que 
em várias circunstâncias deram lugar à formação de áreas metropolitanas. 

3.4 A questão principal é, contudo, a do ordenamento espacial, 
designadamente o ordenamento urbano; seria errado, de resto, colocar as 
grandes metrópoles e as cidades médias em oposição ou conflito. O reforço das 
cidades médias será mesmo fundamental para a qualificação do sistema urbano. 

As áreas metropolitanas não são em si mesmo um mal; têm sido em várias 
regiões do globo “motores” do progresso económico e até podem ser 
mecanismos de desenvolvimento desde que organizadas na sua ordem interna 
e desde que minimamente enquadradas numa rede urbana equilibrada; e o 

                                                 
21 Embora se venha desenhando um pelo menos aparente “regresso” da Cidade.  
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equilíbrio, que deve começar por ser na ordem interna do país tem de ser 
confrontado com a ordem externa dos espaços mais vastos em que nos 
inserimos. Neste contexto, um tal equilíbrio “tem menos a ver com a dimensão 
demográfica e mais com a diversidade e complexidade das aglomerações e com 
a sua inserção nas redes e dinâmicas internacionais”; podendo admitir-se que 
sejam “um mal necessário”, resultado do processo económico frequentemente 
adoptado, podem no entanto tornar-se “instrumento decisivo para a 
competitividade dos países e regiões”, o que tem levado a defender o 
prosseguimento de políticas activas que valorizem as oportunidades que tais 
áreas representam.22 Há quem defenda que, numa perspectiva europeia, o 
reforço das Áreas Metropolitanas de Lisboa e do Porto devesse mesmo “ser 
equacionado num contexto de organização e de afirmação internacional da 
dimensão urbana da faixa Atlântica”; embora se deva estar atento ao 
funcionamento do modelo de inserção internacional e às suas vulnerabilidades. 
Questão fundamental continua a ser a dos riscos de continuada 
marginalização da questão interna, da organização interna, do ordenamento 
interno, a que também a internacionalização nos tem conduzido. 

4. A PROBLEMÁTICA URBANA 

4.1 Aspectos gerais de enquadramento 

4.1.1 Alguém já definiu solo urbano como as áreas construídas com os 
espaços abertos associados a elas, definição que tem vantagens sobre as que se 
apoiam nas delimitações de ordem administrativa mas que levanta problemas 
operacionais óbvios. Quanto ao uso urbano do solo, será cómodo referenciá-lo 
por oposição ao uso rural embora deva deixar-se claro que o que distingue o 
primeiro do segundo é a concentração de certos usos não-agrícolas. O uso 
urbano do solo consiste na adaptação e utilização do espaço para acomodar 
diferentes actividades humanas resultantes da aglomeração de pessoas, 
havendo áreas melhor adequadas para usos específicos, desde o trabalho às 
compras, desde a residência ao recreio e ao lazer. Se as actividades humanas 
sugerem especificidades no uso do solo, talvez não seja de esperar que os 
vários usos se distribuam ao acaso, antes sendo de admitir que revelem alguma 
                                                 
22 Ver Baptista A.J.M. “Áreas Metropolitanas: funções e organização” Comentários à Comunicação 
da Prof.ª Raquel Soeiro de Brito" no Colóquio sobre a “Política das Cidades” do CES. 
   A perspectiva adoptada é a de que “na Europa, a criação do Mercado Único e os consequentes 
movimentos de reorganização territorial dos grupos económicos, atribuindo um novo papel às 
economias de escala, e o reforço de uma economia baseada no conhecimento e nos serviços 
recolocaram as tendências para a concentração ... As grandes cidades continuam a crescer”. 
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organização e estrutura; a elas deve andar sempre associado o factor transporte, 
determinante da mobilidade que permitirá uma certa especialização dos usos 
em termos espaciais. 

Não será difícil inventariar os principais usos do solo urbano; menos fácil 
será talvez avaliar a importância relativa de cada um deles, função de um 
variado número de factores que vão desde a dimensão dos agregados 
populacionais à sua idade histórica, passando por aspectos institucionais e 
culturais que também condicionarão a forma como as várias actividades se 
distribuem23 . 

Independentemente da importância relativa de cada um dos principais usos 
põe-se o problema da sua localização preferencial, se faz sentido admitir que 
ela exista; e, a este respeito, a observação empírica parece dar consistência à 
questão visto que, por um lado, as áreas residenciais tendem a situar-se nos 
centros em posições que têm em conta outras localizações, nomeadamente as 
da indústria; por outro lado, embora por vezes se fique com a noção de que o 
centro urbano se organiza por sectores, estudos empíricos têm levantado 
validamente a hipótese de usos diferenciados tenderem a concentrar-se, em 
média, a distâncias diferentes do centro, o que sugere padrões organizativos de 
configuração próxima da circular. 

Pode com efeito esperar-se que a distância ao centro do aglomerado urbano 
apareça como factor explicativo da organização intra-urbana já que ela é uma 
primeira e significativa medida de acessibilidade – que pode entender-se como 
a possibilidade de contacto entre duas ou mais localizações. O “centro” 
identifica-se em regra com o “ponto” de acessibilidade máxima dentro da 
cidade, que só raramente será o seu centro geográfico mas que permite em 
média a mais fácil concentração das pessoas em relação aos diferentes “pontos” 
do aglomerado; e acessibilidade é um factor cuja consideração vai certamente 
interessar a todos, pessoas e actividades, ao pôr-se o problema de decidir sobre 
a localização a adoptar. Realmente, em condições “caeteris paribus” é tentador 
concluir-se que todos os “usos” preferirão o “centro”, donde o poder esperar-se 
uma organização espacial de acordo com a capacidade de cada “uso” para 
pagar a localização de maior acessibilidade que será, muito provavelmente, a 
de preço por unidade de superfície mais elevado. 

4.1.2 Se admitirmos então que os diferentes usos vão concorrer para a 
obtenção de solo dotado de certo nível de acessibilidade tudo passa a depender 
da maior ou menor elasticidade da procura associada a cada um dos usos. Por 
exemplo, se pusermos em confronto as necessidades associadas 

                                                 
23 Lopes,A.S., Desenvolvimento Regional, FCG, Lisboa 
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– ao comércio a retalho 

– a outras actividades comerciais e de serviços 

– à habitação em prédio 

– à habitação em moradia 

– à indústria 

– à agricultura 

facilmente se concluirá que provavelmente será por essa ordem, ou ordem 
aproximada dela, que as actividades vão competir para obter solo no “centro” 
ou próximo dele, solo que será certamente do mais caro já que a acessibilidade 
é factor fundamental para o sucesso do comércio a retalho e é-o ainda para 
outras actividades comerciais e de serviços embora em menor grau; enquanto 
no extremo oposto, até pela quantidade de solo necessário, a concorrência por 
áreas próximas do “centro”, mais acessíveis mas por isso também mais caras 
por unidade de superfície, fica vedada à agricultura, a alguma indústria, e de 
certo modo também à habitação individual. 

É assim que nos países desenvolvidos a Cidade tende a ser substituída pela 
região urbana; embora de forma menos anárquica do que nos países em 
desenvolvimento, a vaga suburbana surge neles como verdadeira nebulosa: é a 
invasão das periferias que, como afirmava Charrier, “na medida em que 
depende apenas das leis do acaso ou do lucro se estendem para distâncias cada 
vez mais afastadas dos centros, na maior desordem. Aglomerar, sobrepor, 
empilhar, estender: eis tudo quanto sabem fazer os promotores e muitas vezes 
os urbanistas. Chega-se assim, muito naturalmente, ao magma, que é a 
antinomia da cidade”. Com uma tal evolução não falta quem admita o falhanço 
das cidades e das “megalopolis”. Só um urbanismo voluntário pode evitá-lo, 
um urbanismo em que o citadino se acredite cidadão e possa efectivamente sê-
lo. 

No entanto, a análise da situação à escala mundial demonstra claramente um 
crescimento urbano geral e acentuado cuja dinâmica anuncia agravamentos 
severos. A sociedade industrial passou a identificar-se com sociedade urbana, 
sendo a Cidade o seu horizonte; e embora a sociedade industrial possua os seus 
especialistas da implantação urbana, a organização espacial é geralmente 
insatisfatória. Associado à industrialização, o urbanismo aparece para alguns 
como desejável e para muitos como inevitável: nenhum país lhe escapa, 
qualquer que seja a sua fase de desenvolvimento; a passagem de uma 
economia dominantemente rural para uma economia industrial, a simples 
modernização da agricultura tal como é entendida, exigem concentração 
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populacional e expansão das cidades. Para além disso, é enorme a rapidez da 
evolução: em 1950 viveriam em cidades com mais de 100 000 habitantes 13% 
da população mundial; admite-se que no ano 2 000 essa proporção venha a 
andar pelos 25% e que meio século depois se situe nos 50%24. 

4.1.3 Às áreas metropolitanas falta normalmente organização, sobretudo 
enquanto algum modelo não seja implantado para coordenação (se não 
controlo) da expansão, o que nem sempre é fácil dada a existência de 
autarquias locais individualizadas, unidades espaciais mais elementares dotadas 
de autonomia e com projectos políticos que podem ser diferentes. Num 
contexto como o português, o “aparecimento” e o crescimento de duas áreas 
metropolitanas não fica a dever-se a qualquer preocupação de organização do 
espaço, mas justamente à ausência de uma política ordenadora. Os concelhos 
que vieram a formar as áreas metropolitanas foram-se constituindo passiva ou 
activamente em bacia de recepção das migrações determinadas pelos 
desequilíbrios regionais, sem para isso estarem preparados. Perdendo em 
recursos humanos, os mais qualificados e os mais empreendedores, o “interior” 
fica depauperado; a braços com a recepção da drenagem, os concelhos das 
áreas metropolitanas passam a suportar custos crescentes, mesmo sem 
considerar os “intangíveis” ligados à qualidade de vida, pela enorme pressão da 
população sobre os equipamentos e as infra-estruturas em geral. 
Congestionamento e poluição, a todos os títulos; sobredimensionamento 
populacional face aos recursos. Sai caro ao país o abandono do “interior”; sai 
adicionalmente caro a sobrecarga das infra-estruturas nas áreas 
metropolitanas. Ninguém ganha. E as áreas metropolitanas têm razões de 
sobejo para reclamar recursos adicionais que lhes permitam enfrentar os 
problemas resultantes das assimetrias regionais; até porque os custos da 
“metropolitaneidade” não são já certamente menores do que os da 
“interioridade”. 

Não tendo sido um tal processo determinado por vantagens associadas à 
abertura das economias e dos espaços, trará ele vantagens ao menos na óptica 
da globalização das economias tão apregoada e defendida nos tempos de hoje? 

É alargada a convicção de que lhes falta organização e até dimensão para 
que as áreas metropolitanas possam desempenhar com sucesso um papel 
concorrencial no âmbito ibérico e europeu25; pelo que talvez fosse mais 
razoável fixarmo-nos nas vantagens da organização espacial (interna) da 
sociedade portuguesa, e procurarmos e garantirmos a este nível “ordem” no 
                                                 
24 Lopes, A.S. (op.cit.)  
25 Vd. Brito, R. S. “Áreas Metropolitanas: funções e organização”, Comunicação ao Colóquio sobre 
“Política das Cidades” organizado pelo CES.  
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processo de desenvolvimento, designadamente na sua dimensão territorial. 
Procurarmos e garantirmos o ordenamento do território. Não há dúvida, no 
entanto, que é difícil remar ao arrepio dos tempos, e que tem peso a convicção 
de que as áreas metropolitanas, como de resto já se disse, podem tornar-se 
instrumento decisivo para a competitividade dos países e regiões. 

No espaço concorrencial europeu a dimensão das nossas possíveis 
“regiões urbanas”, se nesse sentido apostarmos, dificilmente nos trará 
vantagens competitivas enquanto determinadas pelo “quantitativo”e pela 
dimensão; mas pode trazê-las, se também aqui apostarmos na organização, no 
ordenamento, na qualidade; outros factores naturais acorrerão então também 
em nosso favor. 

4.2 Política de solos e planeamento 

4.2.1 Porque o solo será sempre diferenciado na sua qualificação, não pode 
esperar-se modelos de uso que não comportem afastamento dos padrões mais 
racionais apoiados na acessibilidade aos “centros”. Mas o solo é por natureza 
um recurso escasso e o Mercado, dadas as imperfeições no seu funcionamento, 
não pode actuar em isolamento como instrumento regulador. Sendo o 
ordenamento uma necessidade, dados os elevados custos económicos e sociais 
que sempre resultam da sua inexistência, o processo regulatório tem de ser 
encontrado na definição de uma política de solos e nos instrumentos de 
planeamento, por muito que aumente em relação a eles a descrença e careça o 
entusiasmo em resultado de muitas frustrações que lhes têm andado 
associadas26. 

É óbvio que, hoje em dia, todo o instrumento de planeamento deve ser 
concebido para actuar como incentivador do aproveitamento de oportunidades 
e não “castrador das iniciativas”, até porque, não se contestando a legitimidade 
do Estado para impor o cumprimento de regras, é fundamental que as 
transformações urbanísticas se processem sem prejuízos gravosos para os 
utilizadores finais, sem desigualdades excessivas entre os próprios agentes 
envolvidos, sem retenções da oferta que induzam efeitos especulativos, sem 
obrigarem a externalidades incomportáveis para a administração pública 
local. A intervenção pública no mercado de solo urbanizado, que se deseja 
incentivadora e flexível, talvez deva passar a utilizar como meios os 

                                                 
26 “O planeamento urbano não entusiasma por aí além nem muitos dos que o fazem, nem muito menos  
os que o usam ou esperam usá-lo. Quanto à política de solos, parece-nos hoje uma recordação 
nostálgica, apesar de nunca lhe termos provado as vantagens” Portas, N. “Planeamento urbano e 
política de solos”, comunicação ao Colóquio do CES.  
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instrumentos fiscais e recorrer quando e quanto possível à contratualidade27. 
Determina-o, necessariamente, o interesse público. 

Mas as tónicas das políticas urbanas têm variado, é ainda Nuno Portas a 
sublinhá-lo: as responsabilidades públicas no ordenamento territorial e no 
próprio urbanismo, já estiveram centradas no apoio ao crescimento, depois nas 
salvaguardas e no não-crescimento e, agora, emerge como preocupação 
dominante a reabilitação do que cresceu mal, o que liga ou o que há-de ligar o 
que cresceu desligado: o espaço público. Nesta fase, que é a mais próxima de 
nós, generalizam-se as operações de reabilitação ou renovação urbanas nos 
“centros” tradicionais e nas periferias, reformam-se os transportes e 
“interfaces”, fomentam-se novas acessibilidades e com elas novas 
centralidades. E volta a pressão política para a intervenção pública no 
alojamento das camadas menos solventes ou de grupos especiais que não 
interessam à oferta privada, ou ainda nos segmentos afectados pelo défice de 
emprego permanente. E as preocupações mais recentes vêm encaminhando-se, 
a nosso ver correctamente, para a transparência da contratação público-privado, 
para a regulamentação de sociedades mistas, para a partilha dos encargos de 
urbanização e dos custos das infra-estruturas. 

4.2.2 Centrando-nos mais especificamente no caso português, começamos 
por registar a quase ausência da primeira fase referida, donde os défices 
urbanos acumulados de habitação, de equipamentos e de infra-estruturas para 
que concorre o facto de “os recursos públicos (em especial os locais) 
resultantes dos próprios rendimentos dos cidadãos e da maioria das empresas, 
se manterem muito aquém das necessidades de investimento. Daí que ainda 
estejamos a fazer o que para outros, já é o novo problema”. E há a falta dos 
instrumentos mais elementares do urbanismo operativo que tornam ainda mais 
difícil o levar à prática projectos de requalificação urbana e, não menos, a 
intervenção pública no mercado da oferta de solo urbanizado. “Do simples 
reparcelamento às contradições do processo expropriatório, das dificuldades de 
constituição de sociedades mistas de urbanização à adequação dos sistemas de 
crédito, tudo concorre para o desenvolvimento desigual”. 

                                                 
27 Ao longo desta secção do trabalho estamos a apoiar-nos pesadamente em Portas, N.(op.cit.). 
   De anotar a este respeito, também, a posição de Costa Lobo expressa nos seus comentários: “o tema 
da partilha de responsabilidades na nova forma de actuar no planeamento urbanístico é, de facto, um 
ponto fundamental a equacionar e desenvolver. Um aspecto que por vezes se anuncia, o recurso à 
fiscalidade, para influenciar estrategicamente o desenvolvimento urbano, deverá ter em conta que o 
processo e a justificação das cargas fiscais não podem ser suportados a partir da política urbanística, 
havendo que encontrar outras maneiras de gerir os planos e o porvir das cidades. A contratualização 
sim, mas neste campo ainda há muito caminho a percorrer” (Lobo, M. C. “Comentários à intervenção 
do Prof. Nuno Portas” no Colóquio sobre a Política das Cidades organizado pelo CES).  
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Tendo como adquirido que a responsabilidade pública de orientar o 
desenvolvimento urbano cabe à Administração Local e, subsidiariamente, à 
Administração Central que por razões culturais, sociais e económicas dela não 
se podem demitir, alguns imperativos se podem enunciar28: 

– o imperativo funcional ou “económico” do sistema urbano, a 
traduzir-se no ajustamento das transformações dos usos do solo às 
acessibilidades criadas ou programadas; no suster das deseconomias 
derivadas dos excessos de densificação como de dispersão, 
conducentes os primeiros ao congestionamento ou ruptura da infra-
estrutura instalada e, os segundos, à sua extensão e ramificação 
injustificadas;  

– o imperativo ambiental ou ecológico dos sistemas urbanos, que se 
traduz na compatibilização dos projectos de transformação do solo 
com a capacidade dos sistemas de saneamento básico, actual ou 
programada, na salvaguarda dos sistemas naturais ou dos recursos 
menos renováveis; 

– o imperativo de ordem sociocultural, que tem que ver com a 
exigência colectiva, consciente ou inconsciente, de o meio urbano 
onde se vive ser também o suporte acolhedor e expressivo de 
valores como a identidade, a coesão, a segurança, a participação, a 
beleza. 

Em todos os casos, como sublinha Nuno Portas, o que está em causa é a 
criação de uma cultura de urbanização que conduza à perequação de custos e 
benefícios e internalize na economia da promoção, crescentes fatias dos 
investimentos externos em falta. 

4.2.3 Parece assim de propor (face à natureza dos problemas e ao estádio da 
sua resolução, e na certeza de que o estilo de planeamento não pode hoje ser 
mais do que orientador, incentivador, flexível) três grandes linhas de actuação 
que sinteticamente se situam: 

– na resolução do défice acumulado de infra-estruturas e novo espaço 
público qualificado, quer pela vigência do princípio das cedências 
gratuitas e da participação nas obras de urbanização, quer pela 
clarificação do alcance da taxa municipal de infra-estruturas; 

                                                 
28 Como antes, Portas, N., (op.cit.). 
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– na resolução, com recurso ao reparcelamento organizado, pelo 
menos em parte, das desigualdades dos aproveitamentos regulados 
nos PDM ou PU a que tanto os projectos de reparcelamento, como a 
associação de proprietários e as sociedades de economia mista 
podem dar resposta; 

– no alcance do conveniente equilíbrio entre o investimento na 
“cidade compacta” e o investimento em nova urbanização, com 
recurso a adequada aplicação da taxa municipal de infra-estruturas. 

Atentas as limitações dos planos resultantes da ausência de instrumentos 
eficazes para orientar a ocupação do território pela positiva, porque não é tão 
significativa quanto se desejaria a capacidade do município para condicionar o 
comportamento dos agentes no mercado até porque é igualmente reduzida a sua 
capacidade para intervir pelo lado da oferta de solo, fica de pé a via das formas 
associativas a explorar pelas quais o município se junta a determinados 
detentores de solos e/ou gestores de capitais, para levar por diante projectos 
urbanos de natureza estratégica ou socialmente imperativa, evitando custos de 
expropriação e gestão ou os efeitos de sucessivos negócios fundiários que 
chegam a inviabilizar a própria economia dos empreendimentos; via 
naturalmente a associar a uma desejada (e também receada) flexibilidade do 
sistema de planeamento. 

A carência dos meios leva a que haja o sentimento de que o planeamento 
urbanístico de hoje, em Portugal, seja particularmente exigente depois dos 
planos29, “porque nos é permitido descansar na eficácia passiva da previsão e 
dos regulamentos administrativos”. O “novo” planeamento traz maiores riscos 
“porque há mais iniciativas de terceiros e menos iniciativas fundiárias 
públicas, mas é maior o desafio da inovação, dos métodos de gerir e de 
avaliar, da atenção às oportunidades não previstas ou aos impactos 
ambientais”. 

4.3 A economia urbana: as cidades e as actividades produtivas30  

                                                

4.3.1 Vista em termos de uso do solo urbano, a tradição aponta para todo um 
vasto leque de actividades que, a partir do “centro”, tendem a dispor-se em 
função da sua capacidade para disputarem o preço do solo e da procura de 

 
29 Mas o “depois dos planos” deve tornar-se também “antes dos planos” já que o planeamento é um 
processo e cada apresentação formal de um plano representa sempre o início do estudo do plano 
seguinte. (Lobo, M.C. op.cit.)  
30 Toda esta secção é substancialmente apoiada na comunicação de Neves, A.O. “A economia urbana: 
as cidades e as actividades produtivas”. 
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“centralidade”. Assim, poderá admitir-se que faz sentido ver dominar o 
comércio a retalho num primeiro anel central, para sucessivamente se disporem 
em situação de domínio sobre o uso do solo – que não em relação de 
exclusividade – outras actividades terciárias, a habitação, a indústria e até a 
agricultura. Às razões de “centralidade” juntam-se as de maior ou menor uso 
extensivo do solo, que leva a distinguir entre a habitação em prédio e a 
habitação em moradia, a primeira ganhando naturalmente na disputa de solo 
mais próximo do “centro” e portanto mais caro; entre a indústria que faz uso 
intensivo e a que faz uso extensivo do solo; entre o comércio por grosso e o 
comércio a retalho31; pelas mesmas razões. 

A economia urbana, que começou por se centrar no comércio, nas trocas 
(vejam-se Adam Smith e Richard Cantillon), veio a receber a indústria para 
depois retomar a dominância dos serviços32; e sempre empurrando a actividade 
agrícola e alguma actividade industrial para mais longe. Como diz Oliveira das 
Neves33, “a erosão da importância dos sectores económicos que sustentaram o 
crescimento e o emprego no passado, a perda de influência de funções 
administrativas e comerciais que estruturaram movimentos de deslocação e 
dependência décadas a fio, a par da reorientação dos fluxos de investimento 
produtivo para outros espaços-território, estão na origem de situações de 
declínio económico geradoras de desemprego e de recomposições sócio-
demográficas que têm colocado na ordem do dia a necessidade de encontrar 
estratégias alternativas de revitalização da base económica das cidades”; 
pondo-se assim aos responsáveis pelas políticas públicas e pela gestão urbana o 
desafio de responder simultaneamente: “(i) à (re)construção de vantagens 
competitivas dinamicamente ajustadas às tendências de evolução do sistema 
urbano, num contexto de abertura de mercados; (ii) e à promoção de condições 
de integração social e económica que atenuem os riscos da exclusão que 
marcam já hoje a paisagem das cidades portuguesas”. 

Não há no entanto dúvidas sobre que o reforço do potencial da Cidade passa 
pela diversificação da sua base económica, pela qualificação do seu capital 
humano, pela sua capacidade de produção e difusão de conhecimentos, por 
elevada capacidade institucional local e de comunicação com áreas dinâmicas a 
nível europeu (e mundial), por elevada qualidade de vida e por capacidade 
empreendedora e mobilizadora, de concertação e de contratualização. 
                                                 
31 E mesmo dentro do comércio a retalho o caso das “grandes superfícies”. 
32 Por exemplo, no que diz respeito a Portugal, “a estrutura das actividades económicas e do emprego 
da generalidade das cidades portuguesas é fortemente marcada pela dominante terciária das funções 
urbanas tradicionais, com cambiantes que resultam de percursos históricos específicos, nomeadamente 
da parte dos centros urbanos que desenvolveram uma relação mais intensa com as actividades 
produtivas, designadamente com sectores da indústria transformadora”. Neves, A.O. (op.cit).  
33 Neves, A.O. (op.cit.).  
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4.3.2 Muito geralmente, poderão identificar-se nas cidades portuguesas 
quatro grandes grupos de actividades, tendo em conta a ocupação de activos e a 
produção de riqueza:  

“(i) Um primeiro grupo resultante das actividades de serviços ligados 
quer aos domínios sociais tradicionais (educação e saúde), quer à 
função reguladora e fiscalizadora do Estado que, por força da 
estrutura administrativa portuguesa, se encontram sedeados nas 
capitais de distrito. Este grupo beneficiou da expansão da função 
educativa ... que atingiu na década de oitenta a generalidade das 
capitais de distrito, como beneficiara antes do processo de 
desconcentração de funções centrais do Estado que no final dos anos 
setenta instalou pólos de Administração Regional de diversos 
departamentos sectoriais ... nas cidades-sede das Regiões Plano” ... 

“(ii) Um segundo grupo ... resulta das actividades do terciário 
comercializável próprias de centros urbanos com uma área de 
influência significativa e que, para além das funções de 
abastecimento ... dos residentes, serve as populações das áreas 
circundantes numa paleta diversificada de produtos e de serviços 
pessoais. Este grupo de actividades tem conhecido um incremento 
bastante expressivo na última década, designadamente por efeito 
da difusão do modelo de consumo europeu e da dinâmica da 
procura de serviços de apoio à actividade económica,” ... 

“(iii) Um terceiro grupo de actividades e pólo de ocupação de activos, 
constituído em torno das actividades das empresas industriais, o 
qual recobre situações de maior heterogeneidade, tanto sectorial 
como de mercados;” ... 

“(iv) Um quarto grupo de actividades, centrado na construção e obras 
públicas, alimentado pelas sucessivas vagas de expansão urbana e 
pelas encomendas públicas de edifícios e infra-estruturas básicas e 
que, em cidades com menor dinamismo económico de raiz 
produtiva, adquirem uma expressão empregadora e de 
arrastamento de actividades a montante e a jusante, com 
significado em termos económicos e de geração de emprego e de 
rendimento.” 

4.3.3 Nesta caracterização global vai encontrar-se naturalmente alguma 
diversificação que, embora assente em amostra de centros urbanos cuja 
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representatividade não está avaliada34, permite apontar aspectos específicos 
interessantes, na perspectiva de uma exploração a fazer das potencialidades 
contidas nas cidades médias portuguesas: 

a) “um ritmo de crescimento demográfico muito mais intenso nas 
cidades médias que nos demais núcleos urbanos, traduzindo uma 
dinâmica de influência que conjuga a polarização das funções 
empregadoras com a polarização associada à frequência das 
unidades do sistema de formação escolar e profissional, que 
oferecem competências susceptíveis de ampliar as oportunidades de 
acesso ao mercado de trabalho;” 

b) uma dinâmica demográfica do tecido empresarial superior, em regra, 
ao ritmo de crescimento populacional, “traduzindo um saldo líquido 
muito favorável à criação de novos estabelecimentos empresariais, 
com repercussões desiguais sobre o emprego estruturado” ...; 

c) “uma dinâmica persistente de terciarização das actividades 
económicas e do emprego” ... 

e daqui, e em síntese, duas tendências aparecem de sublinhar na perspectiva 
das cidades médias: 

• a estruturação de fluxos de actividades que associam funções 
terciárias a componentes industriais relevantes; 

• a estruturação de fluxos de actividades em que, às funções terciárias 
ligadas ao comércio e serviços de raiz administrativa – ambas com 
área de influência regional –, foram acrescentadas actividades, 
também terciárias, derivadas de uma dinâmica poderosa induzida 
pela procura do ensino superior nelas instalado. 

Admitido o interesse em explorar o potencial contido nas cidades médias, 
importa ter consciência do desejo que sobre elas impende, de fixarem um 
conjunto de “factores de actividade” que impliquem vantagens competitivas na 
localização dos investimentos; sendo certo que se afigura de reter como 
“tendências de evolução características das novas configurações territoriais 
contemporâneas: 

                                                 
34 Oliveira das Neves estudou comparativamente as cidades de Aveiro, Castelo Branco, Coimbra e 
Faro (op.cit.)  
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• importância efectiva e potencial de uma cidade, a relevar menos da sua 
dimensão do que do modo como se articula com as restantes 
componentes do sistema urbano; 

• valorização dos aspectos de carácter qualitativo que moldam a 
capacidade de afirmação de uma cidade a nível nacional e 
internacional; 

• natureza sistémica das realidades urbanas, que sugere a ... (utilização 
de) ... conceitos dinâmicos e interactivos na análise dos sistemas 
urbanos”. E daqui se pode concluir pela tendência para flexibilizar as 
hierarquias urbanas tradicionais, sobretudo se rígidas, em favor de 
pólos de especialização dinâmica em fileiras de actividades com 
capacidade competitiva, na óptica da integração em economias 
crescentemente globalizadas; o que desafia para capacidades: 

a) de polarização de áreas de influência no respectivo “hinterland” e 
segundo os domínios económicos revertíveis ao conteúdo da 
especialização a estruturar; 

b) de aceder, em condições competitivas, aos mercados de implantação 
que asseguram a valorização económica dos produtos e serviços da 
Cidade. 

De modo que não poderá considerar-se propriamente surpreendente, pode 
dizer-se que a análise de factores favoráveis à competitividade e ao dinamismo 
nas cidades portuguesas em causa35 (i) revelou a importância da presença do 
ensino superior, (ii) níveis insatisfatórios dos factores de natureza imaterial 
(ambiente e cultura), (iii) expressão do empenhamento de entidades públicas no 
desenvolvimento urbano aquém das dinâmicas de cooperação que a densidade 
dos problemas sociais e económicos urbanos deveria motivar; embora sem 
expressão negativa. 

4.3.4 A análise das possibilidades de reforço das capacidades competitivas 
das cidades há-de sempre revelar diferenciação assente nas diferentes dotações 
de recursos e na diferenciação das estruturas naturais, demográficas, sociais, 
económicas, institucionais, em que o processo histórico há-de normalmente ter 
influência determinante. 

Não é sem fundamentação que se adianta como “regularidades” a reter na 
identificação das componentes predominantes das novas paisagens 

                                                 
35 Aveiro, Castelo Branco, Coimbra e Faro, como já se disse.  
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“produtivas” no sistema urbano, na óptica da capacidade competitiva das 
cidades: 

• actividades de serviços “avançados” às empresas; 

• actividades associadas às chamadas indústrias do “final do século” 
(saúde, ambiente, cultura, “marketing”) que apelam aos contributos 
das tecnologias de informação e das ciências e tecnologias dos 
materiais, bem como a competências formativas e de criatividade; 

• actividades que resultam da valorização dos recursos naturais, quase 
sempre em contexto de modernização de actividades tradicionais; 

• actividades ligadas à qualificação e requalificação urbana e 
ambiental; 

• actividades de serviços aos consumidores determinadas pela procura 
da qualidade em domínios como os dos tempos livres, da animação 
cultural e científica, da valorização do património natural e 
construído, que no Século XXI hão-de integrar-se nas necessidades 
básicas; 

e, sem que isso surpreenda quem quer que seja, percorre praticamente a todas 
a indispensabilidade da presença e da interacção das universidades; ou, mais 
geralmente, do ensino superior, com todo o potencial de pesquisa que se lhes 
associa. 

Todo o progresso competitivo está grandemente dependente das dotações de 
recursos; mas não conta menos do que os recursos materiais e humanos 
quantificáveis a capacidade de iniciativa, os “recursos de iniciativa”, cada vez 
mais poderosos no desenvolvimento das capacidades competitivas e com 
efeitos determinantes nos planos social e espacial/urbano. 

No tecido diferenciado que caracteriza a Cidade, as políticas de 
desenvolvimento não podem deixar então de ser “horizontais” ou 
“transversais”: as políticas sociais, as de qualificação e emprego, as de 
incentivo ao investimento, as de (re)qualificação urbano-ambiental. O elemento 
espacial, de resto, sendo determinante, virá a ter um papel integrador das 
próprias políticas “sectoriais”. 

4.4 Os transportes 

Questão premente em meio urbano é a da mobilidade das pessoas, já que a 
Cidade tende a organizar-se de forma que, embora verificando-se pluralidade 
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de usos do solo por todo o lado, é significativa a especialização espacial. De 
facto, há áreas preferenciais para residência, como as há para as restantes 
funções que a Cidade preenche. As relações casa-emprego e as necessidades de 
consumo de bens e de serviços geram movimento para que se espera resposta 
dos transportes, como factor de mobilidade, como meio ou instrumento de 
concretização das deslocações; e a mobilidade, que tende a aumentar com o 
desenvolvimento, vai ficando cada vez mais associada à qualidade de vida das 
pessoas. 

Paralelamente, assiste-se a uma continuada transferência de utilizadores dos 
transportes colectivos para os transportes individuais, porque as melhorias dos 
níveis de vida vêm proporcionando capacidade acrescida para aquisição e uso 
de viatura própria. Daí o crescimento permanente da circulação automóvel e o 
agravamento constante da situação económica e financeira dos operadores de 
transportes colectivos; esta, por seu turno, determina maiores dificuldades em 
aumentar a rede de prestação dos serviços com qualidade aliciante, donde a sua 
perda de competitividade face ao transporte individual e o inevitável 
crescimento da circulação automóvel. 

Em termos de Política das Cidades, quando o acréscimo de mobilidade fica 
demasiado dependente do transporte individual, surge em consequência 
progressivamente mais escasso o espaço urbano afectável à movimentação e ao 
estacionamento. Sendo lento e proporcionalmente sempre mais reduzido o 
aumento da oferta de espaço para tais fins, passa a assistir-se ao “contra-senso” 
de, ao aumento da mobilidade, corresponder a sua perda efectiva face ao 
congestionamento e às limitações para estacionar. 

Deixando a experiência indicação clara de que os ganhos em matéria de 
circulação urbana são rapidamente absorvidos pelo ritmo crescente de 
utilização do automóvel, e sendo certo que são as necessidades de deslocação 
casa-equipamentos (sejam casa-residência, casa-compras ou casa-serviços) que 
geram a necessidade de mobilidade, a resposta em termos de Política das 
Cidades tem de vir da utilização conjunta de várias medidas de que a principal 
será a do ordenamento do espaço urbano. Com ele vem a necessidade de um 
planeamento e de uma gestão integrados, até porque se torna bastante claro 
que a solução depende mais da gestão eficiente do que do reforço do 
investimento; impondo-se a actuação concertada de todos os agentes 
institucionais. 

4.5 A Sociedade Urbana 

4.5.1 De há muito parece ter-se por adquirido que as investigações de 
sociologia urbana reproduzem a diversidade dos meios urbanos. No seio de um 
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mesmo país e entre os países as cidades diferem entre si e de muitas maneiras: 
pela dimensão, pela extensão e pela maior ou menor homogeneidade do meio 
urbano; pelos caracteres demográficos e económicos, bem como pelas atitudes 
dos seus habitantes. As próprias características do país e das regiões em que se 
inserem vai influir neles, bem como a função económica e política, regional e 
nacional que desempenham. As generalizações não podem por isso ser muitas. 

Com o aumento da dimensão aumenta naturalmente a heterogeneidade do 
tecido demográfico urbano, até porque o crescimento se faz fundamentalmente 
à custa dos movimentos migratórios e os migrantes trazem obviamente consigo 
crenças, valores e modos de vida próprios dos seus ambientes de origem. 
Crescimento e heterogeneidade afastam os modos de relacionamento familiar 
que são possíveis e podem ser dominantes em comunidades pequenas. As 
mudanças culturais acompanham as mudanças nas relações sociais. 

Em meio urbano, a diversidade e a heterogeneidade que o caracterizam, pelo 
menos no confronto com o meio rural, podem ser factores de incentivo à 
tolerância embora se lhe vão registando desvios; e a redução das preocupações 
para com os outros favorece a inovação, o bizarro e até o menosprezo das 
tradições. Cada indivíduo tende a perseguir os seus próprios interesses, pode 
adoptar novas crenças, pode seguir novas linhas de actuação e novos 
comportamentos, porque o condicionam pouco as relações com os outros. Se 
outros, de resto, desaprovarem a sua conduta e isso o preocupar, é-lhe possível, 
deslocando-se, mudar de residência, de ambiente, de parceiros, e procurar 
outros que se conformem melhor aos seus pontos de vista. Em meio urbano 
grassa o individualismo. 

As tradições e as opiniões da família e dos amigos perdem muito da sua 
eficácia na comunidade urbana, já que não é difícil escapar à sua vigilância e 
crítica. Em vez das tradições e da organização familiar se imporem no 
comportamento dos indivíduos, passa a ser o mecanismo formal das leis, das 
regras burocráticas e dos regulamentos a fazê-lo.  

Com o aumento da dimensão e sobretudo com o aumento das densidades, as 
relações de vizinhança diluem-se; até o “passeio” deixa de proporcionar 
encontro e convívio, quando não deixa de existir; nas grandes e abomináveis 
torres habitacionais só o elevador o substitui como local de convívio para um 
tempo curto de encontro como o é o tempo da viagem. O próprio transporte 
individual tende a ser mais importante do que o colectivo, reduzindo a 
sociabilidade a fronteiras demasiado estreitas, até porque o individualismo 
inibe à partilha do transporte. A emergência do hipermercado, de que poderá 
eventualmente esperar-se o surgir de novas relações de sociabilidade, 
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“liquidando” o comércio local torna-se um novo factor de destruição das 
relações sociais de vizinhança. 

4.5.2 Uma realidade tão complexa como a Cidade dificilmente pode conter-
se em generalizações mais vastas do que as enunciadas. Ao nível da 
comparação entre o meio rural e o meio urbano algumas generalizações mais 
fáceis se conseguem: uma maior tolerância política e religiosa em meio 
urbano, associada a uma maior capacidade de mudança, enquanto em meio 
rural o pensamento e a actuação são mais conservadores e é maior portanto a 
estabilidade. 

Pode admitir-se também algo de paralelo quando se tem em conta a 
dimensão dos centros urbanos, já que as características enunciadas se afirmam 
mais à medida que o tamanho aumenta. 

Neste contexto, e referindo-nos especificamente a Portugal, embora o 
processo de urbanização não se tenha manifestado através da emergência de 
grandes cidades e sejam evidentes manchas de urbanização “difusa”, o 
alargamento das bacias de emprego e as migrações pendulares, também 
associáveis à crescente terciarização das actividades produtivas, começaram de 
há décadas a marcar os perfis de mobilidade e os modos de vida das populações 
que, pela residência ou pelo exercício da profissão se relacionam directamente 
com as aglomerações urbanas36. 

O crescimento dos principais centros urbanos, feito à custa de migrações e 
sem resposta na capacidade habitacional, gera os loteamentos ilegais e a 
construção clandestina. A percentagem de famílias vivendo em alojamentos 
partilhados e em alojamentos superlotados atinge níveis demasiado elevados 
reflectindo crise nas condições de habitação e na qualidade de vida das grandes 
aglomerações urbanas. Retenhamos que, em Portugal, as migrações que 
começaram por ser do meio rural vieram a modificar-se na sua estrutura, 
primeiro com emigrantes retornados, depois com imigrantes, e 
compreenderemos que se tenham agravado os problemas de integração no 
mercado de trabalho e na vida social em geral. “A teia de pobreza e exclusão 
que, progressivamente, se vai estendendo, no tecido urbano português em 
torno de situações habitacionais carenciadas” compreende-se bem no contexto 
descrito, em que à recomposição de padrões de mobilidade geográfica se soma 
a precarização da relação salarial e os bloqueamentos do aparelho produtivo 
que se sucederam a 1974. 

                                                 
36 Neste passo e nos seguintes apoiamo-nos quase exclusivamente em Pinto, J.M. “A Sociedade 
Urbana”, comunicação ao Seminário sobre “Política das Cidades” do CE S.  
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4.5.3 A integração de Portugal na Comunidade Europeia, ao marcar 
profundamente a evolução da economia, haveria de marcar também todo o 
mundo social. O decréscimo de emprego no sector primário, embora sustido de 
modo leve, a terciarização da economia e do emprego e os problemas do 
desemprego tornaram-se factores determinantes de vulnerabilidade social, a 
que veio a somar-se o acentuar das desigualdades regionais. Diminui de 
intensidade o êxodo rural do interior para as áreas metropolitanas, mas o 
interior evidencia já sintomas de desertificação. 

O declínio populacional acontece, o envelhecimento acentua-se nas grandes 
cidades e a suburbanização intensifica-se com estratos populacionais mais 
jovens e com padrões culturais já muito distantes da ruralidade. A 
industrialização rural difusa alarga a sua presença tornando-se factor de 
atracção populacional e de movimentos pendulares; esta, no entanto, como 
seria de esperar, tem a sua relevância maior nas áreas metropolitanas 
influenciando pesadamente a vida quotidiana e “dando lugar a um gigantesco 
espaço de circulação que, paulatinamente, vem transformando radicalmente as 
fronteiras e relações entre espaço público e privado, os modos de vida das 
populações urbanas e o próprio processo de construção das suas identidades”. 
E intensifica-se a corrente migratória do estrangeiro. 

No conjunto dos traços caracterizadores da diferenciação social, 
influenciados naturalmente pelas características dos sistemas económicos 
dominantes à escala mundial, mas influenciados também pela especificidade 
do modelo de desenvolvimento português, alojam-se alguns factores 
determinantes de processos de vulnerabilização social que, por sua vez, estão 
na base de formas de pobreza e exclusão, nem sempre patentes, mas, de facto, 
fortemente disseminadas no tecido urbano. 

“A persistência de migrações internas volumosas, o abandono das grandes 
cidades por uma parte da geração de activos jovens, o surto imigratório de 
populações provenientes das ex-colónias têm vindo, por seu turno, a acentuar 
processos de suburbanização e de desqualificação do habitat no próprio 
coração das cidades, em que, como é sabido, se multiplicam percursos e 
acidentes biográficos potencialmente conducentes à pobreza e marginalização 
social”37. 

A especulação imobiliária, a insuficiência dos investimentos em habitação 
social, a inadequação das soluções urbanísticas e arquitectónicas concebidas 
para alojar as populações mais carenciadas, a degradação crescente de um 
conjunto significativo do parque habitacional explicam parte da questão; mas a 
vulnerabilização e a propensão à exclusão são ainda resultado da 
                                                 
37 Da comunicação de PINTO, J.M., já citada. 
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precarização das redes de integração familiar, do envelhecimento das 
populações nos quarteirões degradados das cidades, da heterogeneidade 
cultural não integrada em grandes concentrações habitacionais destituídas de 
toda a espécie de equipamentos colectivos e enquadramentos urbanísticos 
humanizados, da estigmatização de populações associadas a habitat 
degradado, entre outros aspectos; a que acrescem as deficiências e 
contradições presentes no triângulo escolarização/formação 
profissional/sistema de emprego. 

4.5.4 As características específicas da sociedade urbana não dependem no 
entanto menos dos estilos de vida, dos modos de consumir, das práticas 
culturais. Num mundo cada vez mais aberto e com a acção intrusiva e 
impositiva dos potentes meios de comunicação social de hoje (comprometidos 
em fazer passar a mensagem de permanentes e crescentes novas necessidades, 
associando-as a “status” e estilos de vida dos grupos sociais melhor colocados 
nas escalas do prestígio, nem sempre de resto correspondentes com a 
realidade), o aliciamento ao consumo é fácil podendo mesmo assumir formas 
de criação “compulsiva” de hábitos. Da produção, por aí, de aspirações e 
ilusões de ascensão social à emergência de sentimentos de privação relativa 
não será grande o passo, quando designadamente (e o meio urbano propicia-o) 
se acentuem as desigualdades económicas e sociais. 

A tendência para a concentração locativa dos equipamentos de consumo 
favorece ainda mais esse fenómeno, porque o objecto de consumo fica à vista, 
pode tocar-se-lhe, lembra a necessidade antes da necessidade se manifestar; e o 
engenho de quem quer vender e as artes da publicidade fazem o resto. A 
indicação vem existindo de que esses vastos espaços de concentração de 
equipamentos aliciadores do consumo se podem tornar, ou vão tornando, 
espaços públicos de sociabilidade, por negligência na criação e manutenção de 
alternativas; espaços que até poderão vir a funcionar para o estabelecimento de 
novas práticas culturais. 

Será no entanto de esperar que a Cidade e o subúrbio consigam criar novas 
relações de sociabilidade assentes em processos de convivialidade que importa 
estimular. Alguma expectativa se pode criar em torno das várias formas de 
associativismo que se vêm manifestando e que, em meio urbano, ao longo dos 
tempos, tem congregado “de forma relativamente organizada, interesses, 
aspirações identitárias e práticas, quer das classes populares, quer de outras 
fracções das classes médias”; e o poder político instituído “tem-se aproximado 
recorrentemente do espaço do associativismo, ambicionando fazer dele um 
contrapoder tutelado”. 
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4.5.5 Pode a terminar dizer-se que: 

• A sociedade urbana e os padrões de mudança que evidencia, são 
resultado de uma acentuada “localização” que incentivou a 
“suburbanização”; e ao mal-estar do subúrbio, qual “contentor 
armadilhado à espera da inevitável explosão”, criando algumas das 
grandes exclusões do mundo urbano e suburbano, há que juntar, como 
seu “reverso intrínseco”, as exclusões silenciosas do interior 
profundo. 

• Há mudanças significativas de protagonismo na sociedade portuguesa 
associadas à terciarização das actividades económicas e ao incentivo 
ao consumismo na base da criação da convicção de que até o 
supérfluo é necessário; sendo patente uma "revolução" em matéria de 
consumo e modos de consumir. 

• As metamorfoses e deslocações de fronteira no par espaço 
privado/espaço público são causas de mudanças operadas nos hábitos 
de consumo e nos estilos de vida do meio urbano; correndo riscos de 
irreversibilidade o declínio dos espaços públicos com maior densidade 
histórico-monumental e o esbatimento da imagem de urbanidade dos 
centros das cidades, embora se espere dos processos de requalificação 
urbana e de reabilitação dos centros a emergência de formas novas de 
apropriação da Cidade. 

• Também no espaço urbano se assiste a “fenómenos de reemergência de 
cultura de raiz popular e um permanente pulsar, ainda que intersticial, 
de formas renovadas de criação e expressão estética. Neste movimento, 
surgem nos espaços públicos oportunidades que as políticas de 
animação sociocultural começam, com maior ou menor originalidade, 
a explorar”; para o que importará aproximar decisivamente as 
políticas educativa e de animação cultural. 

• Na base da problemática da sociedade urbana, ainda e sempre, as 
questões concretas do alojamento, tanto na sua expressão quantitativa 
como na qualitativa. 

4.6 Crescimento e ambiente 

4.6.1 É conhecida a lógica da formação e do crescimento dos aglomerados 
populacionais, como é conhecida, desde o tempo em que a terra era tida como 
“a fonte ou a matéria de onde se retira a riqueza”, a explicação sobre as formas 
organizativas espaciais que iam das aldeias aos burgos, às cidades e às cidades-
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capitais (CANTILLON); é do mesmo modo conhecida a influência da 
revolução industrial sobre eles e sobre o seu crescimento, como o é, para os 
tempos modernos e “contemporâneos”, a intensificação da procura da Cidade 
associada a desequilíbrios espaciais crescentes determinantes de movimentos 
migratórios que passam a ser a componente maior do crescimento demográfico 
urbano, já que o crescimento fisiológico foi mirrando. Facto é, incontroverso 
hoje, que apesar dos problemas criados simultaneamente nas “zonas de 
drenagem” e nas “bacias urbanas de recepção” pelas migrações, as cidades 
crescem, expandem-se e levantam problemas magnos de gestão38 que não são 
ainda minorados por algum movimento de regresso ao campo39 e que fazem 
interrogar até sobre a viabilidade económica e sobretudo sobre a qualidade de 
vida de grandes aglomerações populacionais, designadamente pela degradação 
ambiental e pelas exclusões de todo o tipo que nelas se instalaram40. 

A expansão física das cidades trouxe problemas acrescidos, quer pelo 
processo de expansão quer pelo esvaziamento de centros históricos. Ao 
falarmos hoje de degradação do ambiente urbano “deparamo-nos 
inelutavelmente com a necessidade de considerar factores de diversa natureza, 
onde se incluem aspectos sociais, económicos, urbanísticos, políticos e 
ambientais, no sentido mais clássico do termo – aqueles que se prendem com a 
degradação da qualidade do ar, do solo e da água indispensáveis à 
sobrevivência do Homem –, mas também importa incluir fenómenos crescente 
e preocupantemente emergentes nos nossos dias, como a marginalidade, 
toxicodependência, insegurança e exclusão social, esta já ligada por vezes a 
claras atitudes de racismo e xenofobia”. Pelo que um dos desafios que hoje se 
colocam à consciência de quem tem como tarefa a gestão das cidades, é pois, a 
clarificação do modelo de gestão e de desenvolvimento que se pretende para o 
futuro. Neste contexto, assume particular acuidade a afirmação de uma visão 
                                                 
38 Relembra-se, da intervenção de Gomes Guerreiro no Seminário, o passo seguinte: “Esta situação 
acontece porque nunca existiu uma política global de ordenamento e de desenvolvimento do interior do 
País, de equilíbrio com o litoral. “Não me temo de Castela” escreveu Sá de Miranda há mais de 4 
séculos, “donde a guerra ainda não vem; temo-me de Lisboa que ao cheiro dessa canela o reino se 
despovoa”. 
   De facto ainda não nos convencemos de que os problemas de ordem social (e não só) quaisquer que 
eles sejam, apenas se resolvem se os analisarmos a partir de montante. As intervenções a jusante, (aqui 
como noutros sectores) fáceis e vistosas, acabam por ser dispendiosas e de resultados transitórios. 
Lembram a tarefa onerosa e inglória de abrir poços nas areias da praia”. 
39 “Enquanto no terceiro mundo a população das suas cidades aumenta de forma exponencial, nas 
restantes e em especial no que diz respeito aos países mais abastados ou tradicionalmente considerados 
mais ricos, parece que se atingiu uma certa estabilidade, uma regressão, mesmo um retrocesso” 
Guerreiro, G. comentários à Comunicação de Rui Godinho, no Colóquio sobre “A Política das 
Cidades”. 
40 “O momento é ... de profunda crise, ... que talvez sirva para que, sobre ela, se reflicta e se faça, com 
ponderação e conhecimento, uma análise da situação incluindo uma prospectiva do que nos espera. De 
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estratégica de desenvolvimento, que garanta a melhoria da qualidade de vida 
urbana, visão multi e interdisciplinar, capaz de equacionar simultaneamente e 
de forma integrada os diferentes domínios que contribuem para a actual 
situação de degradação ambiental, e as formas concretas de ultrapassar as 
carências verificadas. Torna-se assim indispensável uma estratégia “que 
assegure o desenvolvimento, e não apenas o crescimento, e que assuma como 
prioridades o ordenamento do território, a reabilitação do património 
edificado e dos espaços públicos, a preservação e/ou recuperação das 
principais componentes ambientais urbanas”.41  

Uma tal estratégia deve ser guiada por objectivos42: 

a) de defesa do ambiente urbano, no que toca, entre outros aspectos, às 
funções exercidas em meio urbano, ao aumento do tráfego motorizado 
e à alteração da volumetria dos edifícios; 

b) de defesa e valorização dos edifícios de carácter histórico e suas áreas 
envolventes, dos sítios e da paisagem, dos elementos característicos da 
arquitectura e do desenho urbano; 

c) de recuperação e reabilitação dos centros históricos e do espaço 
urbano, preservando e valorizando a sua identidade urbana, 
arquitectónica, social, cultural e ambiental; 

d) de assunção da cidade como “ecossistema predominantemente 
artificial” que se sobrepõe ao ecossistema natural existente ou que se 
articula com outros ecossistemas construídos, “implicando assim 
cuidados particulares nas relações e equilíbrios com as estruturas 
biofísicas que integram as componentes ambientais a preservar e 
revalorizar”.43  

                                                                                                                                            
resto e em qualquer caso, não há que estar preso à crítica do passado mas sim preso à construção do 
futuro”, Guerreiro, G. (op.cit.).  
41 Da comunicação de Rui Godinho “Crescimento e ambiente – as cidades sustentáveis”. 
42 Godinho, R. (op.cit.).  
43 “A gravidade dos problemas que nos reuniu neste Seminário resulta da Cidade ser um sistema 
biofísico muito frágil, fruto do desenvolvimento do regime sedentário que se seguiu à itinerância. Se 
hoje acolhe a grande parcela da espécie humana, a verdade é que criou enormes problemas que se vão 
acumulando a aguardar a melhor solução, não se sabendo bem que rumo irá tomar no próximo século. 
Lembro que o seu percurso histórico dependeu muito da revolução da energia, de há dois séculos, e 
dos movimentos democráticos do exterior, da intervenção dos homens que nela habitam e a 
administram e da benção de Gaia, deusa protectora do nosso planeta e que por vezes se confunde com 
a própria Cidade. Basta lembrarmo-nos de que por cada milhão de habitantes a Cidade necessita, só 
para se alimentar (sem considerar a preparação dos alimentos cada vez mais sofisticados) de uma 
produção de hidratos de carbono produzidos pela biosfera intervencionada pelo homem, numa área de 
solo fértil duas vezes a área total do Algarve”. Guerreiro, G. (op. cit.).  
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4.6.2 Parece no entanto irreversível ainda o processo evolutivo da Cidade,44 
pelo que um grande desafio que hoje se coloca a todos os responsáveis das 
cidades “que de uma forma geral sofrem os efeitos de uma degradação 
ambiental mais ou menos profunda, é conseguir harmonizar a reabilitação do 
seu património edificado e a preservação e valorização ambiental, com a 
construção da cidade nova. Uma cidade moderna e desenvolvida será aquela 
em que todo o seu espaço possua condições ambientalmente equilibradas, onde 
a qualidade da vida urbana nas áreas construídas e nas áreas em construção ou 
a construir, não apresentem rupturas inaceitáveis para a vida dos cidadãos”. Há 
pois que “integrar a requalificação do ambiente urbano e a reabilitação 
urbana no planeamento e gestão da cidade moderna e tratá-los como as suas 
mais relevantes variáveis operativas”; o que é hoje reconhecido na 
generalidade dos documentos e convenções que se têm produzido sobre as 
cidades e o ambiente urbano.45  

E há ainda, como matéria que vem atraindo as atenções, a questão da 
“sustentabilidade” de processos, de uma complexidade bem maior do que a já 
complexa protecção ambiental propriamente dita. Ela “implica preocupações 
com a qualidade de vida, com critérios de equidade entre as populações actuais 
e entre gerações, bem como com as dimensões sociais, económicas e éticas do 
bem-estar humano”. Implica também que o desenvolvimento futuro dos 
ecossistemas artificiais que são as cidades não exceda a “capacidade de carga” 
(ou de sustentação) dos sistemas naturais e humanos sobre que assentam. 

“Os conceitos de “sustentabilidade” que interessa considerar como 
instrumentos de política de ambiente urbano nas cidades de hoje, conduzem 
assim a uma abordagem mais estratégica, mais integrada e mais participativa 
de gestão das cidades do que tem sido habitual até hoje”; e exige o 
envolvimento de todos“numa lógica de integração do princípio da 
subsidiariedade ao nível regional e, principalmente, local”. “Os responsáveis 
políticos e os decisores das cidades deverão, assim, procurar satisfazer as 
necessidades sociais e económicas dos seus habitantes, respeitando os sistemas 
naturais, regionais e globais ...,” resolvendo localmente os problemas em vez 
de os transferir para outros locais ou de os remeter para futuras gerações. “Agir 
localmente pensando globalmente” não pode ser unicamente uma figura de 
retórica. Pelo contrário, deve constituir um permanente guia para a acção de 
                                                 
44 Não é no entanto já hoje raro o rumo prioritário para a melhoria e regeneração das cidades 
existentes em lugar do apregoado desejo de construção da cidade nova.  
45 O “Livro Verde sobre o ambiente urbano” é um desses documentos que, por exemplo, no capítulo 
da protecção e valorização do ambiente natural das cidades, sugere apoios comunitários a planos e 
programas de acção que ainda não tiveram repercussão entre nós. A “Declaração do Rio sobre o 
ambiente e o desenvolvimento” e a “Agenda 21” são outros desses documentos. Ver Godinho, R. (op. 
cit.).  
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todos os que têm responsabilidades e se preocupam de facto com o futuro das 
cidades. 

4.7 Renovação e reabilitação urbana 

4.7.1 Raramente se encontrará processo de organização social que não 
imponha a necessidade de intervenção, de regulação, de orientação. O processo 
urbano, sem dúvida, exige-as. Mas intervir na Cidade “supõe conciliar a 
história e a tradição com a inovação, a modernidade e o desenvolvimento, de 
forma a articular-se o passado com o presente com os olhos postos no futuro 
...; (e) entre os actores da Cidade, os habitantes são certamente os primeiros 
visados, porque a acção pública sobre o território urbano tem evidentes 
reflexos na sua vida quotidiana. Sendo ignorados no momento de decidir e 
repensar a intervenção na Cidade, passam involuntariamente de actores a meros 
figurantes, muitas vezes vítimas das mudanças socioeconómicas que a afectam, 
tornando-se assim parte de um jogo que se desenvolve numa esfera de acção de 
que estão afastados e de que são frequentemente reféns. 

Não se pode esperar que a compatibilização entre o domínio urbano e o 
domínio social, entre a Cidade e quem vive nela, ocorra espontaneamente. O 
facto de esses dois domínios serem considerados em separado tem sido um dos 
factores da crise urbana”46. 

Os problemas urbanos são de resto demasiado complexos para poderem ser 
resolvidos só por alguns. À natureza socioeconómica de boa parte deles vem-
se associando “a difusão de novos quadros de vida e de consumo, para que 
contribuem não só as alterações nos “usos das cidades” mas também a 
globalização da informação, com a importação de padrões culturais de outras 
latitudes”. No entanto, é cada vez maior a valorização das questões ligadas ao 
ambiente, ao património histórico e arquitectónico, à cultura e ao lazer, o que é 
sintomático da afirmação de um novo conceito de “qualidade de vida urbana” 
que arrasta consigo exigências de uma qualificação crescente na prestação da 
generalidade dos serviços públicos.47  

4.7.2 Existe já, hoje em dia, “a preocupação de fazer uma requalificação 
territorial que compatibilize a herança e a tradição com um projecto de 
transformação cuja finalidade é promover o desenvolvimento socioeconómico 
das populações e dos territórios objecto da intervenção. 

Trata-se de uma nova Política de Cidade e de intervenção na Cidade, que 
visa prevenir e combater a segregação sócio-urbanística, e que por isso afirma 
                                                 
46 Azevedo, M.J. "Renovação urbana. Contributos para a reflexão sobre práticas de intervenção na 
cidade do Porto”, comunicação ao Seminário sobre “Política das Cidades” organizado pelo CES.  
47 “La Política de Reabilitacion Urbana en Espãna”, MOPU, Madrid, 1990 
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o direito de todos à Cidade e à cidadania – a permanência das pessoas nas 
zonas onde moram e a sua implicação nos processos de renovação ou 
reabilitação desses espaços, sem deixar de promover, simultaneamente, a 
entrada de novos estratos sociais e novas actividades económicas que 
favoreçam a recomposição e revitalização do tecido económico e social”; e 
tudo aponta no sentido da valorização do espaço público “que não é somente 
um espaço de problemas e conflitos, mas também o espaço onde os diferentes 
agentes urbanos estão e se encontram”; e a diferenciação pode ser 
considerada condição prévia da coesão social. 

“Isto é a rejeição da política que no passado segregou para a periferia da 
cidade (ou para outras cidades periféricas) milhares de famílias de baixo 
estatuto socioeconómico, criando muitas das zonas social e simbolicamente 
desqualificadas que hoje constituem um grave problema social e uma 
manifestação visível de uma Cidade a “duas velocidades”. E uma Cidade a 
duas velocidades, do ponto de vista económico e social, tende a ser também 
uma Cidade a duas velocidades em matéria de cidadania e democracia. 

4.7.3 Com atraso relativamente a outros países europeus, pode afirmar-se 
que Portugal vai entrando lentamente na era da reabilitação urbana, entendida 
em sentido amplo como a mudança radical de rumo nos usos urbanísticos, que 
leva a secundarizar como objectivo dos esforços a criação da cidade nova para 
se concentrar na manutenção e regeneração da cidade existente. 

Por todo o lado, este processo tem tido como causa histórica fundamental a 
consciencialização de uma crise definitiva no crescimento sem objectivo das 
cidades europeias, que pode tomar-se como o fim de um ciclo que se iniciou 
com a Revolução Industrial e o seu impacto sobre as cidades medievais e 
modernas preexistentes.48  

O conjunto das ideias que dão suporte à prática da reabilitação é o resultado 
de um processo evolutivo normalmente cobrindo três etapas: 

• uma atitude “culturalista”, de arranque, que insiste na conservação do 
património histórico-cultural edificado; 

• o estudo para valorização dos centros históricos, após as 
transformações brutais sofridas com a degradação morfológica, 
funcional e social produzida; 

• a evidência de que a correcção dos processos impõe uma verdadeira 
opção urbanística para enfrentar de modo integral os problemas das 
cidades. 

                                                 
48 MOPU, op. cit. 
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4.7.4 A “racionalidade” das intervenções reabilitadoras em face da 
renovação ou da criação da nova Cidade encontra assim vários tipos de 
justificações: 

1) argumentos de natureza histórico-cultural em favor da manutenção do 
urbano com todas as suas características patrimoniais históricas e 
tradições de que o cidadão se apropria; 

2) argumentos de natureza social, a favor não só da manutenção do 
suporte físico do ambiente urbano mas também do tecido social que o 
habita; 

3) argumentos de natureza económica, ao nível do aproveitamento do 
capital fixo ou da “capacidade instalada” na Cidade. 

As políticas de reabilitação a adoptar deverão obedecer a preocupações de 
integração, compreendendo em simultâneo, tanto quanto possível, as actuações 
sobre o património público como sobre o património privado; e, de forma 
aparentemente menos directa, as políticas educativas na sua vertente cultural e 
na da formação técnica indispensável às tarefas da reabilitação. 

A adequação dos instrumentos de política é, com as políticas, matéria de 
consideração essencial, sendo certo que não poderão ser dispensados 
instrumentos de natureza financeira, designadamente pela via do crédito e das 
ajudas financeiras directas, e incentivos fiscais. Fundamental, ainda, é a 
atribuição de meios orçamentais adequados, nomeadamente para garantir as 
actuações sobre o património público; e, não menos essencial, a montagem de 
processos de gestão que garantam coordenação, integração das políticas e dos 
instrumentos, eficiência. 

Três tipos de recomendações parece de sublinhar: 

• abandonar concepções simplistas, que não se compadecem com a 
complexidade das matérias; e não adoptar actuações sectoriais isoladas, 
pontuais e dispersas porque a perspectiva “integradora” é fundamental; 

• promover a visão global e integradora ao nível espacial e entre os 
vários níveis de intervenção (local, regional, central); o que pressupõe, 

• assegurar a coordenação das “administrações” com competências na 
matéria, começando por estabelecer uma definição clara dessas 
competências. 

5. CONCLUSÕES 
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5.1. Como estruturas organizativas de base espacial, as cidades têm vivido 
períodos de grandeza, como os têm tido de declínio e crise; sempre, no entanto, 
elas geraram um efeito de atracção sobre as populações do meio envolvente 
tirando partido dela para o seu crescimento, como o demonstra o peso relativo 
das migrações, e aproveitando-se do meio físico próximo para a sua expansão, 
sem consideração pelas aptidões desse meio dada designadamente a débil 
capacidade competitiva da agricultura na disputa do solo. 

Tratando-se de processos não regulados, para além da sua difícil regulação 
as fases de crescimento mais intenso geram degradação das condições de vida, 
porque a organização do meio responde sempre atrasadamente à pressão da 
população e seu crescimento; e a expansão, inutilizando de forma irreversível 
recursos escassos (por razões óbvias, os aglomerados populacionais 
procuraram a proximidade de solos de elevada aptidão e capacidade agrícola, 
que são “devorados” pela expansão), antecede ela também a produção de 
normas organizativas, ou não as respeita, dando origem a situações que levam a 
que o termo “subúrbio” tenha hoje conotação pouco positiva, para não dizer 
negativa, o que nem sempre aconteceu. 

Acresce o facto de, em geral, com ritmo mais ou menos vivo, se vir 
assistindo a melhoria média das condições de vida, do que resulta níveis de 
ambição mais exigentes para conceitos como o das “necessidades básicas”. Isso 
impõe, e correctamente, que à alimentação, à saúde, à habitação, à educação, se 
venham associando níveis de satisfação cada vez mais elevados; isso impõe 
que as oportunidades de emprego, instrumento de dignificação do homem e 
base fundamental da auto-estima, integrem definitivamente as necessidades 
básicas; e que a fruição de bens culturais nelas entre também. Em suma, que 
padrões de qualidade progressivamente mais exigentes sejam indissociáveis da 
satisfação das necessidades mais essenciais, delas tendo de fazer parte o 
ambiente físico, social e cultural qualitativamente mais elevado. 

É a um quadro de objectivos dinâmico como este que a Cidade tem de 
progressivamente responder, ou preparar-se para a resposta. Porque, apesar dos 
períodos de declínio que se tem vivido ao longo dos tempos (e a década de 
setenta, tão recente, terá sido daquelas em que o discurso sobre as cidades 
revela das maiores desconfianças quanto ao papel a atribuir-lhes), na verdade 
tende a ser consensual o regresso da Cidade, uma Cidade que retire 
ensinamentos dos períodos de crise, que não repita erros seus e de outros, e que 
escolha para mira dos seus objectivos a melhoria permanente da qualidade. A 
Cidade está de regresso porque nela se localiza, de forma privilegiada, um 
enorme “potencial de transformação, de inovação e de difusão do 
conhecimento”, a que a irreversibilidade da internacionalização, o ritmo do 
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progresso tecnológico com o encurtamento dos ciclos de inovação, o papel da 
mobilidade e factores de natureza social, atribuem importância estratégica 
decisiva. 

5.2 O que torna a questão urbana mais complexa e também mais rica é no 
entanto o facto de a Cidade não estar só, não ser um ente espacial isolado, não 
ser responsável apenas pela resolução dos seus problemas internos. A Cidade 
insere-se na Região e tem por isso quota elevada de responsabilidades no 
âmbito regional; a Cidade insere-se num sistema de Cidades, numa rede, e tem 
aí também parcela importante de compromissos e realizações. E é tanto mais 
importante esta perspectiva “exógena” quanto é certo ser a Cidade incapaz de 
resolver os seus problemas internos sem a ter em devida conta: boa parte das 
causas está fora do seu âmbito mais directo de acção. 

De tudo isto ressalta que uma “Política das Cidades” não possa ignorar nem 
sequer menosprezar uma política urbana, no sentido de sistema urbano, de rede 
urbana, porque as relações interurbanas a hão-de sempre condicionar. Daí que, 
do mesmo modo, uma “Política das Cidades” não possa ignorar nem sequer 
menospresar as relações "cidade-região" (a perspectiva intraregional), bem 
como as relações “cidades-regiões”, afinal a política regional, porque o próprio 
sistema urbano funciona como estrutura dorsal e como sistema “nervoso” do 
sistema de regiões. A organização do espaço, o ordenamento territorial, é o 
quadro envolvente da organização interurbana, do ordenamento urbano. As 
regiões e as cidades se não vêm depois, porque podem ter vindo antes, não 
podem pelo menos escolher outro contexto; e não podem deixar de ser 
“contextualizadas”. 

5.3 Há, como é sabido, problemas mais especificamente urbanos; desde os 
problemas ambientais gerais que têm a ver com a qualidade de vida oferecida 
na Cidade, o meio ambiental em geral, até aos “ambientes” sociais a criar, 
assentes sobre a diversidade que a deve caracterizar e enriquecer, com repulsa 
pela discriminação e particularmente pela “exclusão”; e há os problemas 
funcionais internos característicos da Cidade como “organismo” espacial, 
desde a utilização mais racional do solo, à diversificação da base económica e à 
localização das actividades económicas e outros usos, passando pela habitação 
e pelos espaços de circulação e mecanismos e instrumentos de mobilidade 
(transportes). 

Também aqui, embora se fale de problemas mais especificamente urbanos, 
não é completa a capacidade de resolução exactamente porque tais problemas 
transcendem os limites da Cidade, e a Cidade não tem sobre todos eles 
capacidade de controlo. Outros níveis de administração (a Administração 
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Central, por exemplo) intervêm na Cidade, e as causas de alguns dos problemas 
não estão em boa parte dentro da Cidade (a habitação, por exemplo), devendo a 
sua resolução ter em conta alguma concertação de processos com outras 
Autoridades, designadamente locais, no que é por si mesmo evidente o caso 
dos transportes49. De todo o modo, a Cidade, como ente social, deve organizar-
se na base da “pluralidade de sujeitos conscientes da sua identidade e 
empenhados na transformação do seu quadro de vida”; e deve adoptar 
metodologias que dêem voz aos vários actores que participam na sua 
construção; justificando ainda aceitação plena os propósitos governamentais de 
que a Política das Cidades não seja apenas para as Cidades, mas tenha também 
de ser construída com as Cidades e pelas Cidades50. 

5.4 Qualquer que seja a estratégia a adoptar, sempre haverá na “Política das 
Cidades” equilíbrios delicados a criar e a preservar, desde logo ao nível dos 
objectivos que importa conciliar por poderem ser conflituosos. 

Atente-se para começar, nos compromissos políticos assumidos na ordem 
externa, a fazerem-nos entrar abertamente se não irreversivelmente, no 
processo de globalização e internacionalização assente no princípio da 
competitividade, da concorrência aberta, tendo como perspectiva prometida a 
aproximação aos níveis materiais de vida dos parceiros europeus; e tenha-se 
presente, porque estão sempre presentes, na ordem interna, as assimetrias e os 
desequilíbrios de toda a ordem que caracterizam o todo nacional. 

Ambos são objectivos assumidos, mas são por natureza altamente 
conflituosos: a capacidade competitiva portuguesa avaliada pelos modos mais 
tradicionais, se existe instalada está-o particularmente, como seria de esperar, 
nas áreas geográficas que em termos internos, médios, se podem considerar 
detentoras das melhores condições materiais de vida, e que são também as 
regiões onde as relações de interdependência, “desiguais”, jogam a seu favor. 
Estimular a capacidade competitiva delas é arriscar o agudizar dos 
desequilíbrios. É que, a não se alterarem as relações de dependência à escala 
regional, nem sequer será preciso investir nelas; basta investir nas mais 
“atrasadas” para que elas venham a ser as principais beneficiárias, donde o 
sobressalto permanente do acentuar das assimetrias. 

A outras escalas se manifesta também a delicadeza dos equilíbrios a criar e a 
preservar. Dê-se voz às regiões e todas hão-de querer para si os meios 
                                                 
49 Também a este respeito se pode ainda referir o exemplo clássico da habitação: uma política social 
de habitação num Município, que não tenha paralelo em municípios vizinhos, arrisca-se a incentivar 
migrações dos mais carenciados que agudizam o problema sem vantagens de qualquer espécie 
(designadamente fiscal) para o município que tenha desencadeado tais medidas de política.  
50 Das palavras proferidas pelo Ministro do Equipamento, do Planeamento e da Administração do 
Território na sessão de encerramento do Colóquio sobre a “Política das Cidades” organizado pelo CES.  
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indispensáveis para não regredirem, até, legitimamente, para evoluírem, 
disputando mesmo às outras a justificação para ganharem o equipamento ou a 
infra-estrutura que têm como necessários, num quadro em que os meios são 
finitos, sempre escassos. Discuta-se a reorganização da rede urbana e aceite-se 
em abstracto o princípio da racionalidade (económica e social) que leva a 
afirmar que não pode estar tudo por todo o lado, ou de que nem todas as 
cidades podem ser capitais regionais; ao passar-se à concretização se registará 
quanto de conflitualidade existe. 

E não se pense que em escalas de âmbito geográfico mais reduzido a 
conflitualidade será menor; porque desde a disputa competitiva para o uso do 
solo, às alternativas de expansão que têm a ver com a “forma urbana”, às 
decisões a tomar sobre o peso relativo a conferir à reabilitação do património, 
aos centros históricos, vai um mundo de conflitualidades que têm de ser 
“reguladas” antes, pela via dos princípios, dos critérios e da adopção de 
estratégias de desenvolvimento; e que tem de ser permanentemente “gerido”. 
Deve ser assim com todos os conflitos: não são para escamotear, são para gerir; 
na expectativa de que podem ser factores dinamizadores do progresso. 

É este o caminho a seguir, em termos metodológicos. Nesse sentido passa a 
enunciar-se um conjunto de recomendações do Conselho Económico e Social 
sobre Política das Cidades. 
6. RECOMENDAÇÕES 

6.1 A abordagem da problemática das Cidades até agora empreendida aponta 
claramente para a necessidade de uma estratégia de longo prazo determinada 
pelo desenvolvimento no seu sentido mais rigoroso, que é também o mais rico: 
acesso das pessoas, onde quer que vivam, às oportunidades e aos equipamentos 
que permitem a satisfação das necessidades básicas. 

Este objectivo genérico de longo prazo, no quadro do projecto político 
português, tem tradução imediata nos dois objectivos seguintes: 

1) a procura do equilíbrio do sistema urbano na ordem interna, sem 
esquecer que o sistema urbano está indissociavelmente ligado ao 
sistema de regiões e portanto à organização espacial da sociedade cujas 
assimetrias são para reduzir; 

2) a preparação do sistema urbano, como espinha dorsal das regiões, para 
facilitar a resposta aos desafios da globalização e da 
internacionalização a que aderimos. 

Outros objectivos de carácter mais instrumental, a perseguir no médio e no 
longo prazo, hão-de decorrer daqueles. Um deles, necessariamente, há-de ser o 
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crescimento, para que a operacionalização do objectivo 1, acima, há-de 
fornecer indicações sobre a sua espacialização, a que se juntará então, também 
em termos concretos, a caracterização dos recursos endógenos a utilizar. Não 
seria nunca o crescimento em qualquer lado, a qualquer preço, que garantiria a 
aproximação ao objectivo desenvolvimento; mas há que individualizar, dadas 
as características das cidades e a sua organização em rede, no sentido de 
identificar aquelas em que se torna mais necessário investir, não apenas para 
nos aproximarmos de um maior equilíbrio interno mas também para não nos 
afastarmos de competir com algum sucesso, no quadro da globalização a que 
anda associada a competitividade. E aqui bem importa apostar na qualidade, 
via única para o nosso êxito em ambiente altamente concorrencial; qualidade 
estética, cultural e social; qualidade ambiental; qualidade de um ente física e 
socialmente organizado. 

6.2 Uma estratégia espacializada como esta não menospreza a vertente 
“interna” do desenvolvimento e, portanto, não menosprezará a redução dos 
desequilíbrios como objectivo. 

Recomenda-se, agora, que ao nível instrumental se apoie nos princípios 
orientadores seguintes. 

• participação, necessária sempre; indispensável, quando a 
complexidade dos problemas anda associada a graus de conflitualidade 
significativos; uma das bases de um desejado processo de 
“autodesenvolvimento territorialmente organizado”; 

• descentralização e desconcentração, a integrar em processo de 
organização administrativa espacial que defina claramente as 
atribuições e competências dos diferentes níveis, que respeite o 
princípio da subsidiariedade, que dignifique o Poder Local, que 
envolva em parceria descentralizada entidades públicas e sociedade 
civil; descentralização e desconcentração de que vai grandemente 
depender a eficácia dos processos, designadamente através da 
participação; outra das bases do “autodesenvolvimento territorialmente 
organizado”; 

• valorização dos recursos endógenos, para que o processo de 
desenvolvimento conte com a melhoria das relações de 
interdependência regional e com uma maior capacidade para a Cidade 
e a sua região, “reterem” os resultados das medidas de crescimento 
adoptadas, que devem ser guiadas também pela necessidade de 
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diversificação da base económica; outro dos pilares do 
“autodesenvolvimento”; 

• coordenação das políticas sectoriais, para que o máximo de 
convergência aconteça com vista ao alcance dos objectivos; nenhuma 
política “sectorial” – seja a saúde, a educação, o emprego, a habitação, 
os transportes, a economia – deve ser dispensada de considerar o 
quadro espacial concreto da sua actuação; 

• parceria e contratualização, como vias responsabilizantes da 
participação, a prosseguir particularmente quando é complexa a 
definição das competências e portanto, em primeira instância, com os 
Poderes Autárquicos instituídos, a que importa associar o mundo 
empresarial e a sociedade em geral, podendo dar origem a eventuais 
pactos territoriais em frentes tão diversas como as de centros a 
revitalizar ou as de problemas sociais e de renovação urbana a 
enfrentar; 

• coordenação e gestão dos instrumentos de política de necessidade 
imprescindível em si mesmas, para que nos voltamos seguidamente. 

 

6.3 Ao nível dos meios põe-se naturalmente a questão da disponibilidade 
dos financeiros, designadamente “ajudas comunitárias”, que fundamentadas 
numa estratégia solidamente concebida terão significativa probabilidade de 
êxito na mobilização; mas o esforço maior ao nível dos meios deve ser 
prioritariamente dirigido para a coordenação dos existentes, nomeadamente de 
origem “comunitária”, sendo já variados os programas em funcionamento ou 
em concepção51 e sobretudo para a sua gestão tanto quanto possível integrada, 
a fim de que a eficiência acompanhe todo o processo. 

Esta área de preocupações está, para além disso, vocacionada para o 
lançamento de um sistema concreto de incentivos financeiros, designadamente 
de crédito, e fiscais, de utilização selectiva e discriminatória. 

6.4 A operacionalidade da estratégia é tanto maior quanto maior for o rigor 
das análises sobre que se apoie; o que implica a realização de estudos de base 
que devem ter determinação programática52. 

                                                 
51 Na sua intervenção, no Colóquio sobre Política das Cidades, o Ministro do Equipamento, do 
Planeamento e da Administração do Território referiu vários; pelo menos o PROSIURB, o PERIURB e 
o METROPOLIS foram citados.  
52 Não há que “fazer estudos pelos estudos”, porque os tempos não são para delongas e as análises 
estão feitas no essencial, sendo cada vez mais reduzidos os benefícios “marginais” do seu 
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Recomenda-se, a este nível, entre outros: 

• com os estudos sobre a regionalização, a construção de cenários de 
implantação da rede urbana que complementem a seu tempo as 
decisões sobre as regiões que possam vir a ser criadas com as das 
cidades a eleger como capitais regionais, e os centros urbanos 
complementares da rede urbana; um tal estudo dará maior 
objectividade às orientações programáticas espacializadas de que 
necessita a política de crescimento; 

• com as decisões que vierem a ser tomadas sobre a regionalização, se 
proceda a uma primeira aproximação das relações de dependência 
interregional, a fim de encontrar aí um elemento auxiliar de decisões 
destinadas a fazer reter nas regiões mais desfavorecidas os esforços de 
investimento a localizar nelas; 

• a realização de estudos sobre as Áreas Metropolitanas de Lisboa e 
Porto destinados a avaliar das capacidades de (re)ordenamento 
existentes e das medidas extraordinárias a adoptar para esse fim num 
quadro determinado pela necessidade, por um lado, de reduzir os 
desequilíbrios e, por outro, de avançar decisivamente para a 
diversificação da base económica e para a renovação e reabilitação 
urbanas determinadas por objectivos de melhoria da qualidade de vida. 

6.5 A Política das Cidades deve assentar numa estratégia global e coerente 
que, na perspectiva do ordenamento territorial, se deixa referenciada: as 
políticas (intra)urbanas são indissociáveis da política interurbana tanto quanto 
esta é indissociável da Política Regional; está em causa a organização espacial 
da sociedade; e o ordenamento territorial passa pelo ordenamento urbano. 

Dessa estratégia global, dos seus princípios orientadores, dos meios e da 
operacionalidade se deu conta nas recomendações anteriores (secções 6.1 a 
6.4). 

Mas há recomendações parcelares, portanto de âmbito mais reduzido, que 
foram deixadas ao longo do texto. De entre as formuladas na perspectiva 
intraurbana, e ainda que com o inconveniente de as destacar do contexto em 
que naturalmente surgiram, poderão sublinhar-se entre outras as 
recomendações seguintes: 

1) Necessidade de formulação de uma política de solos e (re)consideração 
dos instrumentos de planeamento a ela associados, entendidos estes 

                                                                                                                                            
aprofundamento e rigor. Os tempos são tempos de “política”, de actuação, de acção, mais do que de 
análise.  
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instrumentos como incentivadores do aproveitamento de oportunidades 
muito mais do que constrangedores de iniciativas, e a inserir em 
processos progressivamente recorrentes à contratualização e à 
partilha de encargos de urbanização; uma perspectiva de ordenamento 
reabilitadora do espaço público e fomentadora de cultura de 
urbanização. 

2) Reforço do encorajamento à diversificação e modernização da base 
económica das cidades que promova (i) a sua capacidade de 
relacionamento com áreas dinâmicas a nível europeu (e mundial), (ii) a 
qualificação do seu capital humano, (iii) a sua capacidade de produção 
e difusão de conhecimentos e, com elas, (iv) as suas capacidades de 
iniciativa53. 

3) Estímulo à melhoria dos factores de mobilidade, particularmente dos 
transportes, em estratégia coerente que contemple, para vir a invertê-la, 
a continuada tendência para a utilização do transporte “individual” em 
desfavor do “colectivo”, o que deve ter como ponto de partida o 
ordenamento do espaço urbano e o planeamento e gestão integrada dos 
meios, já que as soluções também aqui aparecem tão dependentes da 
concertação das acções e da eficiência da gestão como do reforço do 
investimento54. 

4) Continuada e persistente atenção às questões da habitação, barómetro 
da qualidade de vida das cidades e dos níveis de pobreza e exclusão 
que se vão registando, factor de renovação e reabilitação dos centros, 
matéria em que também a integração dos processos, e a concertação e 
coerência da gestão, são pelo menos tão importantes quanto a 
disponibilidade dos meios. 

5) Atenção continuada e persistente à vulnerabilização social, 
grandemente determinante da pobreza e exclusão social, para que têm 
contribuído a especulação imobiliária, a insuficiência dos 
investimentos em habitação social, a inadequação de muitas soluções 

                                                 
53 Relembra-se, de intervenções no Colóquio sobre Política das Cidades, que incapacidades nas áreas 
da inovação e do saber remeterão as aglomerações para especializações em sectores em fase de 
“deslocalização”, implicando ritmos muito elevados de obsolescência nos investimentos. A 
receptividade a tais “sectores” fragilizaria a base económica e não fomentaria a redução dos 
desequilíbrios internos.  
54 “A multiplicação dos fluxos e a extrema dependência do automóvel põem em causa a qualidade de 
vida e provocam enormes deseconomias. Se as deslocações intra-urbanas forem mais penosas do que 
as deslocações entre cidades, assistiremos a relocalizações periféricas e à aceleração do declínio dos 
centros. Dificilmente se poderão desenvolver actividades e funções internacionais se poucos 
quilómetros do aeroporto a um ponto dentro da aglomeração urbana implicarem tempos de percurso 
mais elevados do que a viagem entre as cidades europeias”. (Baptista, A.J.M., op.cit.).  
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urbanísticas e arquitectónicas concebidas para alojar os mais 
carenciados, a degradação crescente do parque habitacional e a 
desvalorização dos espaços públicos55; e fomento, na cidade como no 
subúrbio, de novas relações de sociabilidade e de processos de 
convivialidade, designadamente estimulando e apoiando o 
associativismo até pela capacidade de resposta que vem demonstrando. 

6) Reforço das políticas de reabilitação e renovação urbana, 
potencialmente valorizadoras da Cidade nos aspectos históricos e 
culturais e, não menos, nos aspectos económicos, sociais e ambientais, 
recorrendo à parceria e à contratualização e, principalmente e mais uma 
vez, promovendo a coordenação e a integração das políticas e dos 
instrumentos. 

7) Ordenamento urgente das áreas metropolitanas, que lhes permita virem 
a desempenhar com sucesso um papel concorrencial no espaço ibérico 
e europeu; de par com medidas de política regional que sustenham o 
desequilíbrio fomentador da drenagem das populações para elas. Sai 
caro ao país o abandono do interior; sai adicionalmente caro a 
sobrecarga nas áreas metropolitanas. Os custos da 
“metropolitaneidade” não serão já inferiores aos da “interioridade”. As 
áreas metropolitanas, se qualificadas, podem tornar-se instrumento 
decisivo da competitividade entre países e regiões. 

8) Perseguição da qualidade ambiental como objectivo último para que 
todos os anteriores devem convergir, já que a Cidade como 
ecossistema exige nas suas relações com outros ecossistemas cuidados 
particulares nas relações e equilíbrios com as estruturas biofísicas que 
integram as componentes ambientais a preservar e revalorizar. Para 
aqui convergem as preocupações com a qualidade de vida e com 
critérios de equidade entre as populações actuais e entre gerações, bem 
como as dimensões económicas, sociais e éticas do bem-estar. 

6.6 Retenha-se, no entanto, a terminar, a preocupação logo expressa no 
início da Secção anterior (6.5) dedicada a sublinhar algumas recomendações 
“parcelares” na óptica intraurbana: a Política das Cidades deve assentar numa 
                                                 
55 Em relação à qualificação urbana há que estar atentos aos efeitos do declínio económico (e social) 
que, numa espiral de “causalidade cumulativa”, a desqualificação urbana, designadamente pela via da 
exclusão social pode determinar. “... os riscos são extremamente elevados. O património edificado está 
em rápida degradação. O espaço público tem geralmente má qualidade. As situações de exclusão 
adquirem crescente visibilidade, trazendo associadas formas de conflitualidade social e de 
marginalidade e instalando um sentimento difuso de insegurança”. (Baptista, A.J.M., op.cit.). 
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estratégia global e coerente que, na perspectiva do ordenamento do território, 
este Parecer deixou explicitada, com os seus princípios orientadores e as 
referências a meios e operacionalidade. As políticas (intra)urbanas são 
indissociáveis da política interurbana, tanto quanto esta é indissociável da 
política regional. Está em causa a organização espacial da sociedade. O 
ordenamento territorial passa pelo ordenamento urbano. 

 


